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O aumento da preocupação das empresas do setor agroalimentar com as questões da 
qualidade e segurança alimentar levam à crescente procura da implementação de 
referências de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar, de modo a se destacarem 
no mercado, através de certificações por referenciais internacionalmente conhecidos, 
em vez de apenas pelo que é legalmente obrigatório através do Regulamento (CE) nº 
852/2004.  
Estes referenciais de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar suportam-se na 
metodologia do HACCP, mas contemplam também uma forte vertente de gestão, que 
permite às empresas certificadas obter uma posição de destaque nos mercados 
internacionais, a garantia da produção de alimentos mais seguros, uma maior confiança 
por parte dos clientes, bem como o aumento do desempenho e redução de custos a 
longo prazo. 
Com a crescente procura destes referenciais por parte das empresas do setor 
agroalimentar, bem como com o aumento da exigência da legislação aplicada no setor, 
surge a necessidade das empresas procurarem serviços especializados de consultoria 
técnica para colmatar algumas lacunas nos seus sistemas de segurança alimentar. 
Durante o período de estágio curricular na BioConnection, uma empresa de Consultoria 
e Formação, desenvolvi atividades relacionadas com a formação vocacionada para este 
setor, que é um requisito obrigatório para todos os manipuladores de alimentos de 
acordo com a legislação em vigor. No âmbito da consultoria, além da elaboração de 
rotulagem alimentar, dei apoio à implementação de Sistemas de Segurança Alimentar 
seguindo os princípios do HACCP, bem como a Sistemas de Gestão da Qualidade e 
Segurança Alimentar (como os referenciais BRC ou IFS).  
Com o trabalho elaborado nestes meses, nas várias áreas de atuação da BioConnection 
(Formação, Consultoria e Auditorias Internas), tive a oportunidade de ficar mais 
consciente acerca da importância da implementação e do correto funcionamento dos 
Sistemas de Segurança Alimentar por parte das empresas do setor agroalimentar, mas 
também me permitiu adquirir conhecimentos técnicos acerca da pesquisa e aplicação 
da legislação alimentar em vigor. 
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The increased concern for companies in the agrifood sector about the issues of food 
quality and safety lead to the increasing demand of the implementation of Food Quality 
and Security Management Standards, in order to highlight themselves in the market 
through certification by known internationally references, rather than just what is legally 
required by Regulation (EC) No 852/2004. 
These Food and Quality Safety standards are supported on HACCP methodology, but 
also include a strong element of management, which allows certified companies to obtain 
a prominent position in international markets, the guarantee of a safer production, a  
greater confidence by customers, as well as an increased performance and long-term 
cost savings. 
With increasing demand for these standards by the companies of the agrifood sector as 
well as the growing demand of the legislation in the sector, there is the need for 
companies to seek specialized technical consultancy services to fill some gaps in their 
food safety systems. 
During the internship period in BioConnection, a company of Consulting and Training, I 
developed activities related to training dedicated to this sector, which is a mandatory 
requirement for all food handlers in accordance with the nowadays legislation. In the 
context of consulting, besides the development of food labeling, I supported the 
implementation of food safety systems following the principles of HACCP and Food and 
Quality Safety Standards (like BRC or IFS). 
With the work done in these months, in the several areas of activity of BioConnection 
(Training, Consulting and Internal Audit), I had the opportunity to become more aware of 
the importance of the implementation, appliance and correct operation of the Food Safety 
Systems by the companies in the agrifood sector and it also allowed me to acquire 
technical knowledge of the research and application of food legislation. 
 
Key-words: Food Safety, HACCP, Codex Alimentarius, Formation, Regulation (EC) nº 
852/2004, Food labelling, Internal audits, Food and Quality Safety Standards.  
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No âmbito do segundo ano do Mestrado em Tecnologia e Ciência Alimentar da 
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto em parceria com a Escola de 
Engenharia da Universidade do Minho, decidi realizar o meu estágio curricular na 
empresa BioConnection – Consultoria e Formação, Lda., mais precisamente na área da 
consultoria e auditorias no setor agroalimentar. O estágio teve a duração de 9 meses, 
tendo-se iniciado em outubro de 2015 e com término no final de junho de 2016, e teve 
como objetivo principal, o contacto real com a indústria alimentar, que é o maior foco de 
atuação da BioConnection. 
A minha opção por um estágio nesta área esteve muito relacionada com o meu 
pensamento sempre bastante direcionado para a indústria alimentar e na sua constante 
evolução em técnicas e produtos inovadores, com novas propriedades, tendo sempre 
em conta a importância da segurança e da qualidade alimentar. 
O conceito de higiene, apesar de já ter surgido na Grécia Antiga, começou a estar mais 
associado aos alimentos e à necessidade de ingestão de produtos seguros, só a partir 
de finais do século XIX, após a descoberta de microrganismos patogénicos. 
Inicialmente, as preocupações em relação a políticas de alimentação e nutrição estavam 
direcionada para os países mais pobres, com problemas de disponibilidade de 
alimentos. Apenas mais tarde, a partir da década de 90, e fruto do aparecimento de 
crises alimentares como surtos de listeriose e de febre aftosa, é que a temática da 
higiene e segurança alimentar associada à produção e consumo de alimentos, começou 
a ganhar mais visibilidade e a despertar maior preocupação na população (Graça e 
Gregório 2012). 
A Comissão Europeia apercebeu-se assim, da necessidade de estabelecer e de fazer 
cumprir normas de segurança mais rigorosas, tendo em 1991 sido iniciada a elaboração, 
pela Comissão do Codex Alimentarius (CAC), de documentos sobre esta temática, com 
o título “Guias para aplicação do Sistema HACCP”. Em janeiro de 2000 foi publicado o 
Livro Branco sobre a segurança dos alimentos, que estabelece uma política mais 
16 | Introdução 
preventiva face a eventuais riscos alimentares, assente numa base sólida e científica 
(Pereira, 2010). 
Posteriormente, em 2002, a legislação alimentar foi revista surgindo o Regulamento 
(CE) n.º 178/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro de 2002, 
que determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar. Em 2004, foi criado 
um novo “pacote legislativo”, que veio reestruturar e atualizar as normas contidas em 
várias diretivas criadas entre 1964 e 1994. Esse “novo pacote” é constituído pelo 
Regulamento (CE) n.º 852/2004 de 29 de Abril de 2004 que estabelece as regras gerais 
destinadas aos operadores das empresas do sector alimentar no que se refere à higiene 
dos géneros alimentícios, tendo em particular consideração que os operadores do sector 
alimentar são os principais responsáveis pela segurança dos géneros alimentícios e a 
necessidade de garantir a segurança dos mesmos ao longo da cadeia alimentar; pelo 
Regulamento (CE) n.º 853/2004 de 29 de Abril de 2004 que estabelece as regras 
específicas para os operadores das empresas do sector alimentar no que se refere à 
higiene dos géneros alimentícios de origem animal, complementando assim o 
Regulamento (CE) n.º 852/2004; e pelo Regulamento (CE) n.º 854/2004 de 29 de Abril 
de 2004 que estabelece regras específicas de organização dos controlos oficiais de 
produtos de origem animal, aplicando-se portanto, apenas às atividades e pessoas 
abrangidas pelo âmbito do Regulamento (CE) n.º 853/2004 (Graça e Gregório 2012; 
Pereira, 2010; Regulamento (CE) n.º 852/2004; Regulamento (CE) n.º 853/2004; 
Regulamento (CE) n.º 854/2004). 
O Regulamento (CE) n.º 852/2004 é de aplicação obrigatória a todos os estados 
membros desde 1 de janeiro de 2006 e refere claramente a obrigatoriedade da 
implementação do sistema HACCP (Hazard Analyses and Critical Control Points), 
estando os princípios da metodologia HACCP descritos no Codex Alimentarius. A 
implementação do sistema de segurança alimentar HACCP representa uma 
obrigatoriedade legal, ao contrário de outros referenciais de gestão da qualidade e 
segurança alimentar, bastante conhecidos internacionalmente, como os referenciais 
BRC, IFS, FSSC 22000, entre outros. No entanto, apesar da não obrigatoriedade da 
implementação de referenciais de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar (GQSA), 
a exigência de certificação com base nestes referenciais é cada vez maior por parte das 
empresas, sendo a certificação um fator de vantagem seletiva face a empresas da 
mesma área de atuação, representando assim um aumento da competitividade no setor 
agroalimentar (Regulamento (CE) n.º 852/2004; Codex Alimentarius, 2003). 
Introdução | 17 
Neste relatório de estágio será abordado o referencial de gestão da qualidade e 
segurança alimentar BRC, bem como o sistema de segurança alimentar HACCP, ambos 
no âmbito das auditorias internas realizadas pela BioConnection.  
Será abordada também a temática da consultoria na indústria alimentar bem como da 
formação profissional, outra das áreas de atuação da BioConnection, e a importância 
da formação no setor agroalimentar, sendo os operadores deste setor os principais 
responsáveis pela segurança dos géneros alimentícios, de acordo com o enunciado no 
Regulamento (CE) n.º 852/2004 de 29 de Abril de 2004, estando descrita também no 
Codex Alimentarius, a obrigatoriedade da formação a todos os operadores que 
manuseiem alimentos (Regulamento (CE) n.º 852/2004; Codex Alimentarius, 2003). 
 
1.2. A BIOCONNECTION 
A BioConnection - Consultoria e Formação, Lda, é uma empresa criada em agosto de 
2011, no seio da Escola Superior de Biotecnologia da Universidade Católica 
Portuguesa, especializada na prestação de serviços de consultoria técnica, auditorias 
internas e formação, nas áreas da Gestão da Qualidade, Segurança Alimentar, Nutrição 
e Ambiente, vocacionada para o setor agroalimentar e da saúde. Situada no Edifício 
CELP -Centro de Escritórios de Leça da Palmeira, a BioConnection atua nas áreas da 
Formação, Consultoria e Auditorias (BioConnection, 2016). 
A BioConnection, Lda tem como diretora geral a Engenheira Maria de Fátima Magalhães 
de Carvalho Franco, licenciada em Engenharia Alimentar (1992), Pós-graduada em 
Segurança Alimentar pela Escola Superior de Biotecnologia da UCP (2001) e pós-
graduada em Gestão na Católica Porto Business School (2011). A restante equipa 
técnica é constituída por uma equipa de auditores, consultores e formadores 
certificados, com elevado nível de qualificação, com competências em diversas áreas, 
como a Engenharia Alimentar, Engenharia Química, Microbiologia, Segurança e Saúde 
no Trabalho, Gestão da Qualidade, Engenharia Ambiental e Medicina Veterinária 
(BioConnection, 2016). 
1.3. FORMAÇÃO  
A formação representa um papel fundamental na qualificação dos colaboradores de uma 
empresa, estando o seu grau de formação normalmente relacionado com um 
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desenvolvimento mais satisfatório das suas competências e do exercício das suas 
funções (BioConnection, 2016; Codex Alimentarius, 2003). 
A formação representa não só uma mais-valia para os trabalhadores e empresas, mas 
também uma obrigatoriedade, visto que está previsto na secção 10 do Codex 
Alimentarius, que “todas as pessoas empregadas nas operações relacionadas com 
alimentos que venham a ter contacto direto com os mesmos deverão receber formação 
e/ou treino a um nível apropriado para as operações que tenham de realizar”, visto que 
esta “é de importância fundamental para qualquer sistema de higiene dos alimentos. 
Uma formação e/ou treino e supervisão insuficientes sobre a higiene de qualquer pessoa 
que intervenha em operações relacionadas com alimentos representa uma possível 
ameaça para a segurança dos produtos e a sua aptidão para consumo.” (BioConnection, 
2016; Codex Alimentarius, 2003). 
 
1.3.1. MODALIDADES DE FORMAÇÃO REALIZADA PELA BIOCONNECTION 
A BioConnection como entidade formadora certificada pela DGERT dispõem de uma 
vasta gama de oferta de formativa nas áreas da Qualidade, Segurança e Inovação e 
duas modalidades de formação:  
 
1.3.1.1. FORMAÇÃO INTRAEMPRESA (FORMAÇÃO À MEDIDA)  
A formação intraempresa pretende responder diretamente às necessidades do 
mercado, onde são desenvolvidas ações de formação à medida das necessidades de 
cada empresa/organização (BioConnection, 2016). 
 
1.3.1.2. FORMAÇÃO INTEREMPRESA 
A formação interempresa é realizada nas instalações da BioConnection de acordo com 
o Plano de formação da empresa, divulgado no início de cada ano e destinada quer a 
profissionais de empresas do sector agroalimentar, quer a freelancers independentes 
da mesma área (BioConnection, 2016). 
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Em ambas as modalidades de formação, é efetuado previamente um levantamento 
diagnóstico de necessidades de formação, através de inquéritos, averiguando assim 
quais as principais necessidades dos clientes. Posteriormente à realização das ações 
de formação é realizada uma avaliação dessas mesmas formações, também através de 
questionários de satisfação (BioConnection, 2016). 
 
1.4. CONSULTORIA 
A BioConnection desenvolve serviços de consultoria no âmbito dos diferentes Sistemas 
de Gestão, nomeadamente na implementação e acompanhamento de Sistemas de 
Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar e Gestão Ambiental, adaptados às 
características de cada organização, e das suas necessidades, tendo em conta a sua 
dimensão, produtos e mercados onde atua (BioConnection, 2016). 
Os serviços da BioConnection dirigem-se fundamentalmente às organizações do setor 
agroalimentar envolvidas na produção, transformação, processamento, transporte e 
distribuição de produtos alimentares, nomeadamente a produção primária, indústria, 
distribuição, restauração, hotelaria e Catering e de embalagem de produtos alimentares 
(BioConnection, 2016). 
 
1.4.1. SERVIÇOS DE CONSULTORIA PRESTADOS PELA BIOCONNECTION 
A BioConnection presta serviços de consultoria em vários campos de ação, de acordo 
com as necessidades dos clientes. Os serviços mais solicitados são: serviços na área 
da Higiene e Segurança alimentar; apoio na Implementação/manutenção de Sistemas 
de Gestão da Qualidade; e Rotulagem Alimentar (BioConnection, 2016). 
 
1.4.1.1. CONSULTORIA NO ÂMBITO DA HIGIENE E SEGURANÇA ALIMENTAR 
Face à pressão da legislação europeia em matéria de segurança alimentar e à crescente 
exigência dos mercados, as empresas do setor agroalimentar enfrentam cada vez mais 
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a necessidade de demonstrar que os alimentos que produzem são seguros 
(BioConnection, 2016). 
De forma a auxiliar as empresas do setor agroalimentar a manterem os padrões de 
segurança, a BioConnection presta serviços como a implementação de programa de 
pré-requisitos (Boas Práticas de Higiene e Fabrico); implementação o Sistema de 
Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos (HACCP- Hazard Analysis and Critical 
Control Point ); e acompanhamento e otimização do sistema de HACCP implementado 
(BioConnection, 2016). 
 
1.4.1.2. CONSULTORIA NO ÂMBITO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE ALIMENTAR 
A área da Qualidade tem vindo a ganhar crescente importância no mundo empresarial, 
não só como fator de sobrevivência, mas também como estratégia, como uma nova 
forma de encarar a empresa, o mercado, o produto e o cliente em geral, evoluindo assim 
para padrões de excelência (Pereira, 2010). 
Particularmente no sector agroalimentar, num ambiente em que a procura de novos 
padrões de qualidade e produtividade por parte das empresas resultante de processos 
de internacionalização e abertura de mercados, a implementação de Sistemas 
Integrados de Gestão (Qualidade, Segurança Alimentar, Ambiente e Saúde e 
Segurança no Trabalho) e ainda num contexto de crescentes preocupações com os 
aspetos de Segurança Alimentar e com os desafios específicos à produção 
agroalimentar nacional, fica reforçada a necessidade das empresas do sector recorrem 
ao apoio técnico especializado para que possam responder de uma forma eficaz às 
necessidades e exigências crescentes do mercado (Moreno, 2011; Pereira, 2010). 
Para dar resposta às necessidades das empresas do sector agroalimentar, e permitindo 
assim que os colaboradores das empresas se foquem na sua atividade principal, a 
BioConnection presta serviços de consultadoria na implementação dos seguintes 
sistemas: Gestão da Segurança Alimentar ( Codex alimentarius, ISO 22000, IFS, BRC); 
Gestão da Qualidade (ISO 9001); Gestão Ambiental (ISO 14001); Gestão da 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (NP 4457:2007) (BioConnection, 2016). 
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1.4.1.3. CONSULTORIA NO ÂMBITO DA ROTULAGEM DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS 
Com as considerações presentes no Regulamento (UE) nº 1169/2011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 25 de Outubro, ficaram estabelecidas as disposições a 
utilizar na rotulagem de todos os géneros alimentícios, destinados ao consumidor final, 
tendo obrigatoriamente todas as empresas responsáveis pela colocação de produtos 
alimentares no mercado, adotado até 13 de Dezembro de 2014 as disposições previstas 
(FIPA, 2003). 
A rotulagem de géneros alimentícios para além da proteção da saúde dos consumidores 
visa também garantir que estes possam ter acesso a uma informação verdadeira, clara 
e completa sobre o produto em questão, permitindo assim ao consumidor uma escolha 
mais informada em relação às características do produto, à sua qualidade, quantidade, 
validade, origem, entre outros fatores (FIPA, 2003). 
A BioConnection possui um serviço de apoio à rotulagem alimentar, onde apoia os seus 
clientes na correta tradução e validação de rótulos de produtos alimentares para a sua 
introdução no mercado, quer a nível nacional, como internacional. Este serviço inclui a 
verificação da rotulagem em relação às exigências ao nível da legislação nacional e 
comunitária em vigor; a verificação da ortografia e do texto; a verificação da indicação 
das informações obrigatórias; e a verificação da indicação de informações sobre 
alergénios e outros (quando aplicável) (BioConnection, 2016). 
 
1.5. AUDITORIAS INTERNAS 
Uma auditoria pode ser, de uma maneira genérica, uma avaliação sistemática por 
amostragem, com o objetivo de determinar se as práticas implementadas cumprem com 
o estabelecido documentalmente e verificar se é necessário implementar ações 
corretivas e/ou melhorias nos sistemas de gestão da qualidade e segurança alimentar 
(BioConnection, 2016). 
A necessidade crescente das empresas do setor agroalimentar demonstrarem um 
elevado rigor no cumprimento da regulamentação europeia em matéria de qualidade e 
segurança alimentar, juntamente com a realidade atual de um mercado cada vez mais 
exigente e competitivo, faz com que as empresas necessitem de implementar 
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ferramentas para melhorar o seu sistema de Gestão da Qualidade e Segurança 
Alimentar (Pereira, 2010; BioConnection, 2016).  
A certificação por referenciais de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar permite 
demonstrar perante o mercado e o consumidor final, o compromisso das 
empresas/organizações com a produção e a comercialização de alimentos seguros. As 
auditorias constituem uma ferramenta eficaz e fiável de verificação porque permitem, 
através da visão e experiência de peritos, detetar problemas reais que, por serem 
quotidianos, podem passar despercebidos à própria empresa (BioConnection, 2016). 
 
1.5.1. TIPOS DE AUDITORIAS INTERNAS REALIZADAS PELA BIOCONNECTION 
A BioConnection dispõe de auditores qualificados e especializados, com uma vasta 
experiencia no setor agroalimentar, nos diferentes Sistemas de Gestão da Qualidade e 
Segurança Alimentar, realizando desde auditorias ao sistema HACCP como aos 
referenciais FSSC 22000, ISO 22000, IFS e BRC (BioConnection, 2016). 
 
1.5.1.1. AUDITORIAS DE GESTÃO DA QUALIDADE E SEGURANÇA ALIMENTAR: IFS E BRC 
Com o aumento das exigências dos mercados internacionais, cada vez mais se exige 
aos grandes fornecedores/produtores um cumprimento mais rigoroso e eficiente dos 
requisitos de qualidade e de segurança dos seus produtos (Pereira, 2010). 
A implementação de boas práticas, referidas nos Programas de Pré-requisitos, 
subjacentes à implementação de sistemas HACCP é uma obrigatoriedade legal prevista 
no Regulamento (CE) nº 852/2004, mas não é suficiente para a implementação de um 
Sistema de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar. As normas de um Sistema de 
Gestão da Segurança Alimentar exigem normalmente a implementação adicional de 
procedimentos permitindo a identificação e o controlo de perigos específicos para a 
organização, baseado nos princípios do HACCP (Pereira, 2010). 
A implementação de um Sistema de Gestão da Segurança Alimentar é uma opção da 
gestão de topo de cada empresa/organização. No entanto, a sua implementação 
apresenta inúmeras vantagens, de onde se destacam: o melhor cumprimento da 
legislação de carácter obrigatório, nomeadamente o Regulamento (CE) nº 852/2004; 
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uma identificação de riscos que podem ocorrer nas diversas fases de preparação e de 
fabrico dos alimentos, mais eficaz; uma melhor identificação e distribuição de 
responsabilidades internas, permitindo assim que cada funcionário esteja mais 
consciente acerca das suas funções e obrigações dentro da organização; a realização 
de um sistema de avaliação de fornecedores eficaz, o que permite evitar a introdução 
de matérias-primas não-conformes e potencialmente perigosas; diminuição do risco de 
ocorrência de fraudes ou contaminações maliciosas; menor desperdício de alimentos; 
maior satisfação e fidelização dos clientes; e o claro aumento da competitividade da 
empresa devido à sua elevação no mercado (Pereira, 2010; BioConnection, 2016). 
São vários os referenciais, existentes atualmente, de Gestão da Qualidade e Segurança 
Alimentar, apoiados na metodologia HACCP, para os mais diversos níveis desde a 
produção primária até à indústria ou distribuição, sendo alguns exemplos, as normas 
BRC, IFS, ISO 22000, FSSC 22000 entre outras (Pereira, 2010). 
 
 Auditorias IFS  
De forma a uniformizar as exigências em relação à qualidade e segurança alimentar, os 
membros da federação de retalhistas alemães - Hauptverband des Deutschen 
Einzelhandels e o homólogo Francês - Fédération des Entreprises du Commerce et de 
la Distribuição, desenvolveram um referencial, passível de certificação por terceiros, o 
International Food Standard (IFS) (IFS Food, 2014). 
A primeira versão implementada (versão 3) do IFS padrão foi lançada em 2003, tendo 
sido publicada inicialmente versão IFS Food e só depois foram desenvolvidas normas 
para outras fases da cadeia de abastecimento, tais como a IFS Broker, IFS Cash & 
Carry, IFS Food Store, IFS HPC, IFS Logistics e IFS PACsecure (IFS Food, 2014). 
O referencial IFS Food Standard é reconhecido pela Global Food Safety Initiative 
(GFSI), uma iniciativa orientada para a indústria, que fornece orientação aos sistemas 
de gestão de segurança alimentar, com o objetivo de manter a segurança ao longo de 
toda a cadeia de fornecimento. O IFS Food aplica-se quando os produtos são 
"processados" ou quando existe um risco de contaminação do produto durante o 
embalamento primário (IFS Food, 2014). 
Esta norma é de extrema importância para todos os produtores de alimentos, 
especialmente para aqueles que produzem marcas próprias, pois as normas IFS 
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possuem muitos requisitos relacionados com as conformidades e com as especificações 
dos clientes. Assim, a certificação IFS confere às empresas produtoras de alimentos, 
uma vantagem competitiva no seu mercado, pois permite-lhes usufruir de uma série de 
benefícios importantes, como o melhor entendimento entre a administração e os 
funcionários relacionados com as boas práticas, normas e procedimentos; um 
monitoramento do cumprimento dos regulamentos de alimentos; uma utilização mais 
eficaz dos recursos; uma redução da necessidade de auditorias por parte dos clientes; 
maior segurança nos produtos produzidos devido a uma abordagem baseada no risco, 
entre outras vantagens (IFS Food, 2014). 
A versão mais recente da norma IFS Food é a versão 6, publicada em janeiro de 2012 
e alterada em abril de 2014, tendo entrado em vigor a 1 de julho de 2014, estando em 
vigor até à presente data (IFS Food, 2014). 
 
 Auditorias BRC  
O referencial BRC (British Retail Consortium), foi publicado pela primeira vez em 1998 
pelo pelo British Retail Consortium, sendo a versão pioneira a BRC Global Standard for 
Food. O British Retail Consortium é uma organização que engloba as principais cadeias 
distribuidores do Reino Unido, tendo este referencial surgido para satisfazer as 
necessidades dos retalhistas e da indústria alimentar, de modo a produzir alimentos 
seguros e de qualidade. Foi o primeiro referencial a ser aprovado pela Global Food 
Safety Initiative (GFSI) e tem vindo a ser atualizado, em intervalos regulares, de forma 
a refletir as últimas novidades no que se refere à segurança alimentar. Foi desenvolvido 
para especificar a segurança, qualidade e os critérios operacionais necessários para 
cumprir com os requisitos legais e proteger os consumidores (BRC Food, 2015). 
As versões mais recentes da BRC Global Standard for Food para além de focarem a 
implementação de boas práticas de fabrico e o compromisso da Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controlo, baseados nos requisitos implementados nos sistemas 
HACCP, têm vindo a dar um maior ênfase a questões como a seleção de fornecedores, 
recolhas e retiradas de produto, rotulagem e embalagem (BRC Food, 2015). 
A certificação de uma empresa pela BRC Global Standard for Food, confere vários 
benefícios, à semelhança da norma IFS Food, permitindo também uma enorme 
vantagem competitiva em relação a empresas concorrentes no mesmo mercado; o 
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aumento da confiança dos clientes; novas oportunidades de mercado; maior segurança 
na produção de alimentos devido aos requisitos baseados numa abordagem de risco; 
menor ocorrência de produtos não conformes, retiradas e recolhas, entre outras 
vantagens (BRC Food, 2015). 
A versão mais recente da norma BRC Global Standard for Food é a versão 7, publicada 
a 7 de janeiro de 2015, tendo entrado em vigor a 1 de julho de 2015, estando em vigor 
até à presente data (BRC Food, 2015). 
 
1.5.1.2. AUDITORIAS DE GESTÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR - SISTEMA HACCP, CODEX 
ALIMENTARIUS 
Ao contrário dos referenciais de gestão da qualidade e segurança alimentar vistos 
anteriormente, a implementação de um programa de pré-requisitos e de um plano 
HACCP, de acordo com os requisitos do Codex Alimentarius – “Recommended 
International Code of Practice General Principles of Food Hygiene” – CAC/RCP 1969, 
Rev. 4 – 2003, é obrigatória desde 1 de janeiro de 2006 (Codex Alimentarius, 2004; 
Regulamento (CE) nº 852/2004). 
As auditorias aos sistemas de segurança alimentar e HACCP permitem verificar se os 
programas de Pré-requisitos e os planos HACCP estão de facto a ser cumpridos com o 
planeado e verificar se os objetivos propostos estão a ser efetivamente implementados. 
Desta forma, as auditorias ao sistema HACCP representam um papel fundamental na 
segurança e na qualidade do setor agroalimentar pois constituem uma metodologia 
sistemática na verificação deste de segurança alimentar de caracter obrigatório 
(BioConnection, 2016). 
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2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO 
PERÍODO DE ESTÁGIO 
 
2.1. FORMAÇÃO 
A formação no setor agroalimentar é um requisito indispensável para a gestão de uma 
empresa, quer se trate de uma grande indústria ou de estabelecimentos de restauração 
e bebidas. A formação dos manipuladores de alimentos é essencial para a satisfação 
dos requisitos legais estabelecidos pelo Regulamento (CE) nº 852/2004, sendo assim 
fundamental para se garantir uma produção segura e de qualidade, devendo os 
colaborados das empresar do setor agroalimentar ser sensibilizados para as 
implicações que os seus erros podem acarretar para a segurança alimentar. Deste 
modo, todos os responsáveis e manipuladores de alimentos devem estar devidamente 
orientados e esclarecidos e dispor de formação em matéria de higiene e segurança 
alimentar adequada às funções que desempenham (Codex Alimentarius, 2004; 
Regulamento (CE) nº 852/2004). 
Devido à complexidade do setor em relação à elevada existência e constante mudança 
e evolução da legislação em vigor e dos sistemas normativos de gestão da qualidade, 
a formação do pessoal deste ramo assume não só um papel importante na segurança 
dos produtos, como também na projeção das empresas no mercado nacional e 
internacional (Pereira, 2010). 
Como referido anteriormente, a BioConnection possui um vasto leque de oferta 
formativa, tendo-me sido possível desta forma, assistir a várias ações de formação 
durante o período de estágio curricular. 
 
2.1.1. FORMAÇÃO ADQUIRIDA 
Durante o estágio, tive a oportunidade de frequentar as formações interempresa, 
promovidas pela BioConnection, de acordo com o previsto no plano de formação da 
empresa, as formações desenvolvidas e às quais assisti até o mês de junho de 2016, 
foram as seguintes: 
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 BRC FOOD SAFETY ISSUE 7 (OUTUBRO 2015) - DURAÇÃO 14 H 
A BRC (British Retail Consortium) Global Standard for Food Safety, publicada 
inicialmente em 1998 e desenvolvida pelo British Retail Consortium surgiu para 
satisfazer as necessidades dos retalhistas e indústria alimentar, para produzir alimentos 
com segurança e qualidade e a fim de cumprir os requisitos legais e de proteção do 
consumidor (BRC Food, 2015). 
A British Retail Consortium é uma organização que reúne as principais cadeias de 
distribuição do Reino Unido, e procura ao longos dos anos rever e atualizar a norma 
BRC de modo a ir ao encontro das necessidades dos produtores e distribuidores (BRC 
Food, 2015). 
Atualmente já é adotada em todo o mundo, principalmente por organizações que 
abastecem o mercado britânico e encontra-se na sua 7ª edição, publicada a 7 de janeiro 
de 2015 (BRC Food, 2015). 
O desenvolvimento da versão 7 baseou-se numa ampla consulta para compreender as 
necessidades das partes interessadas do mundo inteiro (retalhistas, industria, empresas 
de serviços alimentares, especialistas técnicos independentes e entidades de 
certificação, etc.) numa análise das questões emergentes do setor alimentar (BRC Food, 
2015; BioConnection, 2016). 
A certificação BRC pressupõe a adoção e implementação da metodologia HACCP, a 
existência de um Sistema de Gestão da Qualidade documentado e eficaz, e o controlo 
das condições ambientais das instalações, controlo do produto, processo e pessoas. A 
estrutura e conteúdo deste referencial permite a certificação por um organismo externo 
e independente (Organismo de Certificação), com base nos requisitos do referencial 
(BioConnection, 2016). 
A formação BRC Food Safety Issue 7 teve como principal objetivo reconhecer os 
requisitos exigidos pela norma BRC Food Safety Issue 7 de 7 de janeiro de 2015 e saber 
implementar e manter um Sistema de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar 
baseado no referencial BRC Food Safety issue 7 numa indústria alimentar, bem como 
as condições requeridas para sua certificação (BioConnection, 2016). 
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 FOOD DEFENSE (DEZEMBRO 2015) - DURAÇÃO 7 H 
Os riscos food defense, são de natureza diferente da dos riscos de segurança alimentar 
– Food Safety, que a indústria alimentar e de bebidas aprendeu a gerir. Os termos Food 
Defense ou Defesa dos Alimentos referem-se à proteção e defesa dos produtos 
alimentares contra adulterações biológicas, químicas, físicas ou radiológicas, 
provocadas intencionalmente. Atualmente, o FDA  (Food and Drug Administration), 
órgão governamental dos Estados Unidos da América responsável pelo controle dos 
alimentos que trabalha com outras agências governamentais e organizações do setor 
privado, tem vindo a sensibilizar o sector agroalimentar para esta problemática através 
de programas de Defesa dos Alimentos, que tem como base avaliações de risco 
associadas a cada tipo de alimento, com o objetivo de reduzir o risco de adulteração ou 
outras ações maliciosas, criminais ou terroristas ao abastecimento de alimentos (FDA, 
2016a). 
A sensibilização do setor agroalimentar nesta temática é de extrema importância, pois 
o facto de hoje em dia as empresas possuírem uma abrangência à escala mundial, 
distribuindo muitas vezes para várias partes do mundo, pode tornar as empresas do 
ramo alimentar suscetíveis a ataques maliciosos por grupos ideologicamente motivados 
(BioConnection, 2016; FDA, 2016a). 
Os vários referenciais de gestão da qualidade e segurança alimentar, em particular os 
referenciais BRC Food e IFS Food já tem vindo a contemplar esta temática, 
incorporando nos requisitos das versões mais atuais, o bioterrorismo e as 
contaminações intencionais (BioConnection, 2016). 
O curso de Food Defense pretendeu essencialmente fornecer orientações gerais para a 
indústria, que a ajudará a avaliar e reduzir o risco para as suas empresas, bem como 
para atenuar a consequências de um ataque, tanto externo como originado pelos seus 
próprios funcionários. Permitiu também elucidar acerca dos conceitos de Defesa dos 
Alimentos, análise de vulnerabilidades e ameaças; reconhecer os requisitos de Defesa 
dos alimentos nos Sistemas de Gestão de Segurança Alimentar (FSSC 22000, IFS, 
BRC) e desenvolver um Plano de Defesa de Alimentos (BioConnection, 2016). 
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 QUALIFICAÇÃO DE AUDITORES INTERNOS DO SISTEMA HACCP (DEZEMBRO 2015) - 
DURAÇÃO 28 H 
As auditorias ao sistema HACCP representam um papel fundamental na segurança e 
qualidade do setor agroalimentar pois constituem uma metodologia sistemática para 
verificar se o sistema HACCP está de facto a ser cumprido como planeado e verificar se 
os objetivos propostos estão a ser efetivamente implementadas e cumpridos 
(BioConnection, 2016). 
Esta formação teve como principais objetivos reconhecer os princípios da metodologia 
HACCP como um sistema preventivo no processamento de alimentos seguros; fazer a 
integração do sistema HACCP noutros sistemas de gestão da qualidade e segurança 
alimentar; preparar e realizar auditorias a sistemas HACCP e elaborar relatórios de 
auditorias a sistemas HACCP (BioConnection, 2016).  
No âmbito deste curso, realizou-se uma auditoria em contexto real numa empresa 
cliente da Bioconnection na área de produtos congelados (ver ponto 2.3.1.2). 
 
 GLOBALG.A.P. – BOAS PRÁTICAS AGRÍCOLAS (DEZEMBRO 2015) - DURAÇÃO 14 H 
A GLOBALG.A.P. (Good Agricultural Practice) ou Boas Práticas Agrícolas representa 
um procedimento global de implementação de Boas Práticas Agrícolas e que tem como 
principal objetivo a prática de uma agricultura segura e sustentável a nível mundial, 
através do estabelecimento de normas voluntárias para a certificação de produtos 
agrícolas. Trata-se de uma norma "pre-farm-gate" (antes da saída da unidade de 
produção), abrangendo toda a produção desde os fatores de produção (sementes, água, 
fertilizantes entre outros), passando por todas as atividades agrícolas e terminando com 
a saída da unidade de produção (GLOBALG.A.P., 2016).  
A GLOBALG.A.P. é de reconhecimento internacional, exigindo o cumprimento de 
medidas a nível de gestão da exploração, saúde, segurança e bem-estar dos 
trabalhadores, gestão de resíduos e poluentes, ambiente e conservação. A 
implementação e certificação deste referencial assegura que os produtos alimentares 
são seguros e cultivados ou criados de maneira sustentável, cujos resultados são de 
minimização dos impactos ambientais negativos das operações agrícolas, a redução do 
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uso de químicos e uma abordagem responsável à saúde e segurança do colaborador, 
tal como o bem-estar animal (GLOBALG.A.P., 2016). 
A implementação desde referencial possui vantagens, tais como: a demonstração do 
comprometimento da exploração em produzir e disponibilizar alimentos seguros; o 
acesso aos mercados internos e de exportação mais exigentes, promovendo a 
confiança do consumidor e do cliente; e uma melhor organização interna da exploração 
(GLOBALG.A.P., 2016). 
Esta ação de formação teve como principais objetivos, reconhecer os princípios das 
GAP - Good Agricultural Practices, aplicadas a explorações agrícolas de Frutas e 
Legumes e implementar as normas técnicas e as boas práticas de acordo com o 
referencial GLOBALG.A.P. versão 5.0, facilitando assim a sua gestão e manutenção, 
como fator diferenciador dos produtos/produtores no mercado (BioConnection, 2016). 
 
 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA HACCP (JANEIRO 2016) - DURAÇÃO 4 H 
A implementação do Sistema HACCP é obrigatória desde 1 de janeiro de 2006 de 
acordo com o previsto no Regulamento (CE) nº 852/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativo à higiene dos géneros alimentícios. 
Internacionalmente reconhecida, a metodologia HACCP-Hazard Analyses and Critical 
Control Point (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controlo) e formalizada pelo 
Codex Alimentarius Commission criada pela FAO / WHO define as medidas a 
implementar para controlar os perigos alimentares. 
Os objetivos principais desta formação passaram por reconhecer os princípios da 
metodologia HACCP como um sistema preventivo no processamento de alimentos 
seguros; ser capaz de implementar o sistema HACCP de acordo com a legislação em 
vigor em matéria de higiene dos produtos alimentares e fazer a integração do sistema 
HACCP com outros sistemas de gestão da qualidade e segurança alimentar 
(Regulamento (CE) nº 852/2004; Codex Alimentarius, 2003). 
 
 HIGIENIZAÇÃO INDUSTRIAL (JANEIRO 2016) - DURAÇÃO 4 H 
Atividades Desenvolvidas no Período de Estágio | 31 
A higienização das instalações e equipamentos usados na indústria alimentar, bem 
como a aplicação de métodos de verificação da eficácia destes procedimentos é de 
extrema importância, sendo esta temática referida no regulamento (CE) nº 852/2004 
relativo à Higiene dos Géneros Alimentícios e os diferentes referenciais de Sistemas de 
Gestão da Qualidade e da Segurança Alimentar bem como noutros referenciais de 
gestão da qualidade e segurança alimentar como a ISO 22000, IFS Food e BRC Global 
Standard. 
De acordo com a legislação, o design das instalações e dos equipamentos utilizados na 
indústria alimentar devem ser concebidos para serem facilmente lavados e 
desinfetados. No entanto, se não forem aplicados métodos apropriados de higienização, 
os alimentos ou os materiais de embalagem alimentar podem ser contaminados por 
agentes químicos, físicos ou microbiológicos e causar danos na saúde do consumidor. 
(Regulamento (CE) nº 852/2004; Codex Alimentarius, 2003; NP ISO 22000; IFS Food, 
2014; BRC Food, 2015). 
Esta formação teve como principais objetivos reconhecer a cinética dos processos de 
higienização; reconhecer os fatores que condicionam a sua eficácia e implementar e 
controlar as operações de higienização em diferentes contextos industriais 
(BioConnection, 2016). 
 
 GESTÃO DE ALERGÉNIOS (JANEIRO 2016) - DURAÇÃO 4 H 
As reações alérgicas devem-se a uma resposta do sistema imunológico face à presença 
de uma substância estranha ao organismo, essas substâncias denominam-se de 
alergénios e podem despertar sintomas após a ingestão do alimento que os contenha. 
Os alergénios alimentares mais conhecidos são proteínas que podem estar presentes 
nos alimentos e que não foram eliminados durantes as etapas de processamento. Os 
mais comuns estão identificados no Regulamento (UE) nº 1169/2011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 25 de outubro de 2011, sendo a sua rotulagem e informação 
ao consumidor obrigatória legalmente (Regulamento (CE) nº 852/2004; Regulamento 
(UE) nº 1169/2011; BioConnection, 2016). 
Desta forma, é de extrema importância que todos os sectores da área alimentar, 
garantam uma gestão de alergénios eficaz, de forma a proteger a saúde dos 
consumidores e a garantir que estes recebam informação clara e completa acerca dos 
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alergénios presentes em cada alimento. Torna-se assim fundamental um controlo de 
todas as etapas de produção de cada género alimentício, de forma a evitar 
contaminações do produto e por consequência, dos consumidores (Regulamento (UE) 
nº 1169/2011; BioConnection, 2016). 
O controlo da contaminação cruzada por alergénios é também requisito nos referenciais 
de Gestão da Segurança Alimentar, nomeadamente no referencial IFS e BRC. Com esta 
formação pretendeu-se essencialmente identificar os ingredientes potencialmente 
alergénicos: conhecer e aplicar a legislação aplicável aos alergénios; compreender a 
gestão das contaminações cruzadas e implementar um sistema de gestão de alergénios 
numa empresa agroalimentar (Regulamento (CE) nº 852/2004; BioConnection, 2016; 
BRC Food, 2015; IFS Food 2014). 
 
 RASTREABILIDADE NO SETOR AGROALIMENTAR (JANEIRO 2016) - DURAÇÃO 4 H 
A rastreabilidade é um sistema que permite obter toda a informação disponível sobre o 
historial de um alimento, ração, animal ou substância que será utilizado para consumo 
(Regulamento (UE) nº 1169/2011; BioConnection, 2016). 
O conhecimento de todo o percurso de um alimento pode fornecer informações relativas 
às substâncias utilizadas na sua produção, e ainda todos os caminhos seguidos até à 
sua comercialização, o que permite determinar com mais precisão a causa de defeitos 
ou de problemas relacionados com a segurança dos alimentos. Desta forma, caso 
ocorra um problema, rapidamente se consegue localizar todos os lotes de produção 
envolvidos e assim ser possível tomar medidas (Qualfood, 2016). 
Caso o alimento não tenha ainda chegado ao consumidor, efetua-se retirada comercial, 
que inclui a notificação do consumidor dentro das lojas e comunicados de imprensa. A 
rastreabilidade e a retirada do produto são importantes dado que permitem que o 
comércio alimentar responda rapidamente aos incidentes que colocam em causa a 
segurança/qualidade alimentar, assegurando-se, desta forma, a prevenção ou 
minimização da exposição dos consumidores ao produto afetado (Qualfood, 2016; 
BioConnection, 2016). 
Um bom sistema de rastreabilidade assegura que a remoção se limita aos produtos 
afetados, minimizando, assim, a interrupção do comércio e o prejuízo financeiro das 
empresas (BioConnection, 2016). 
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 ISO 22000 – DURAÇÃO 8H 
As crescentes exigências regulamentares e dos mercados no âmbito da segurança dos 
géneros alimentícios ao longo de toda a cadeia alimentar, vieram reforçar a importância 
e necessidade de as empresas do setor agroalimentar implementarem Sistemas de 
Gestão da Segurança Alimentar. Com a globalização dos mercados e a crescente 
internacionalização das empresas, sentiu-se a necessidade de harmonizar um conjunto 
de normas num único referencial reconhecido internacionalmente, surgindo assim a NP 
EN ISO 22000:2005 - Sistema de Gestão da Segurança Alimentar. Esta norma é 
aplicável a todas as organizações, independentemente da dimensão, que estão 
envolvidas em qualquer aspeto da cadeia alimentar e que querem implementar sistemas 
que lhes permitam fornecer alimentos seguros (BioConnection, 2016). 
Esta ação de formação teve como principais objetivos, compreender e interpretar os 
requisitos do referencial de Gestão da Segurança Alimentar NP EN ISO 22000:2005, 
para no final, ser possível aos formandos implementar autonomamente um Sistema de 
Gestão da Segurança Alimentar baseado na norma ISO 22000 (BioConnection, 2016). 
 
2.1.2. GESTÃO DA FORMAÇÃO 
De forma a satisfazer as necessidades do mercado e proporcionar uma oferta formativa 
de qualidade, planeada e desenvolvida à medida de cada empresa, com especial 
atenção ao público-alvo a que se destina, a  BioConnection disponibiliza uma 
diversificada oferta formativa, com modalidades de formação interempresa e 
intraempresa. 
 
2.1.2.1. FORMAÇÃO INTEREMPRESA 
A formação interempresa tem lugar nas instalações da BioConnection, sendo que as 
ações de formação encontram-se calendarizadas no Plano de Formação da empresa. 
Este plano de formação é cuidadosamente elaborado de acordo com as necessidades 
e procura dos clientes da BioConnection, para isso é necessário um levantamento prévio 
das necessidades de formação, e posteriormente à realização da ação de formação, a 
realização da avaliação de todas as ações, bem como a avaliação da eficácia da 
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formação em termos de impacto no desempenho dos colaboradores  e na própria 
organização (BioConnection, 2016). 
 
2.1.2.2. FORMAÇÃO INTRAEMPRESA (FORMAÇÃO À MEDIDA) 
A formação intraempresa é uma formação adaptada à medida de cada cliente, pois cada 
empresa, indústria ou organização tem as suas realidades e consequentemente, 
necessidades específicas. No entanto, este tipo de formação também é organizado de 
forma a satisfazer da melhor forma as exigências das grandes empresas, recorrendo 
igualmente ao levantamento das necessidades de formação, com o objetivo de preparar 
ações que cumpram as carências formativas da melhor maneira. Deste modo são 
preparadas ações de formação ajustáveis às várias temáticas do sector agroalimentar 
e à dimensão, formação académica e diferentes cargos do público-alvo (BioConnection, 
2016). 
 
2.1.2.3. LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES DE FORMAÇÃO 
O levantamento de necessidades de formação é uma prática que tem como objetivo 
averiguar quais as maiores necessidades a nível formativo, tanto de particulares como 
de empresas do setor agroalimentar. Este levantamento deve efetuar-se idealmente no 
final de cada ano, para que se possam avaliar os resultados, e elaborar assim um plano 
formativo, variado e que satisfaça as necessidades dos clientes (BioConnection, 2016). 
No final do ano de 2015, iniciei o levantamento de necessidades de formação da 
BioConnection, pois esta era uma questão que a empresa ainda não tinha bem 
otimizada. Este levantamento foi realizado através de questionários online (Anexo I), 
inquirindo os clientes cujo contacto vigorava na base de dados da empresa. Para além 
de questões relacionadas com a temática das formações, foram questionados outros 
aspetos, como a disponibilidade horária e semanal. 
Os resultados deste inquérito encontram-se no Anexo II e permitiram perceber, entre 
outras coisas, que as formações mais pretendidas para o ano de 2016 foram as de 
Rotulagem de Produtos Alimentares, Food Defense e Legislação Alimentar, tendo estas 
formações sido incluídas no Plano de Formação da empresa para o ano de 2016. 
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2.1.2.4. LEVANTAMENTO DO GRAU DE SATISFAÇÃO DAS AÇÕES FORMATIVAS 
No final do ano de 2015 tive também oportunidade de proceder à realização do 
levantamento do grau de satisfação das ações de formação promovidas pela 
BioConnection. Este levantamento do grau de satisfação dos clientes é também 
avaliado através de inquéritos online (Anexo III) aos clientes da BioConnection. Neste 
inquérito pretende-se averiguar qual o nível de satisfação dos clientes em relação a 
vários parâmetros, desde o atendimento, rigor da documentação, capacidades de 
identificar as necessidades da empresa, adequação das propostas apresentadas, 
competência e conhecimentos técnico dos auditores/formadores/consultores, entre 
outros fatores.  
Este levantamento é importante para a empresa, pois permite perceber quais as áreas 
de maior procura de serviços (consultoria, formação ou auditorias) e também verificar 
se os clientes estão satisfeitos com os serviços prestados e em quais dos serviços é 
possível ainda melhorar. 
O inquérito referente ao grau de satisfação dos clientes presente no anexo III foi enviado 
no decorrer dos últimos meses, ainda não tendo sido recolhidos dados significativos. 
 
2.1.2.5. RELATÓRIOS DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO REALIZADAS 
Posteriormente à realização das ações de formação, são distribuídos questionários de 
preenchimento rápido, onde cada participante pode avaliar a ação de formação em 
parâmetros como a adequação das temáticas abordadas, prestação do formador, 
condições das instalações e do material fornecido, entre outros parâmetros. Os 
resultados dessas avaliações são depois analisados e devidamente tratados em formato 
de relatório de avaliação da formação, onde é possível visualizar graficamente qual a 
avaliação dada pelos formandos, em relação aos vários parâmetros relacionados com 
a formação.  
As ações de formação que contemplam uma parte de avaliação escrita de 
conhecimentos adquiridos, também incluem no relatório o resultado dessas avaliações.  
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A realização destes relatórios de avaliação das ações de formação são de extrema 
importância não só para as empresas (no caso de formação intraempresa), mas também 
para a própria BioConnection, pois é uma forma de avaliar a eficácia das ações de 
formação realizadas (BioConnection, 2016). 
No anexo XVIII é possível visualizar o tratamento estatístico de um relatório de avaliação 
de uma ação de formação, neste caso, uma ação de formação no âmbito da Higiene e 
Segurança Alimentar, realizada por mim e direcionada aos colabores de uma unidade 
de restauração no Porto. 
 
2.2. CONSULTORIA 
As questões relacionadas com a Segurança Alimentar necessitam de especial atenção, 
não apenas pelas exigências da legislação em vigor, mas principalmente devido às 
necessidades do mercado e dos consumidores cada vez mais exigentes. Desta forma, 
a solicitação de serviços de consultoria técnica por parte de empresas do setor 
agroalimentar tem vindo cada vez mais a aumentar. A consultoria técnica pode ser 
prestada em várias áreas, como na Gestão da Qualidade, Segurança Alimentar, 
Ambiente, Inovação, Nutrição, entre outras (BioConnection, 2016). 
 
2.2.1. LEGISLAÇÃO ALIMENTAR  
Todos os cidadãos devem ter direito a uma alimentação sã, de qualidade e variada, 
sendo-lhes assim permitido conhecer as informações sobre a composição, os processos 
de fabrico e a utilização dos géneros alimentícios de forma clara e precisa. No entanto, 
apesar de toda a regulamentação obrigatória, nacional e europeia, a contaminação de 
géneros alimentícios representa ainda hoje um risco real para a segurança dos 
alimentos. Estas contaminações podem ser provenientes de inúmeras fontes, como a 
poluição ambiental, a cadeia de produção ou os produtos utilizados na embalagem. Por 
consequência, a União Europeia estabeleceu uma vasta gama de medidas legislativas 
com vista a proteger os géneros alimentícios (EUR-Lex, 2016; Moreno, 2011). 
Com o intuito de garantir um nível elevado de saúde pública, a União Europeia e os 
Estados-Membros fizeram da segurança dos alimentos uma das grandes prioridades da 
política europeia. Esta política centra-se no conceito de rastreabilidade das entradas 
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(por exemplo, alimentos para consumo animal) e das saídas (por exemplo, produção 
primária, transformação, armazenamento, transporte e venda a retalho) (EUR-Lex, 
2016). 
A atualização da legislação alimentar nas empresas do setor agroalimentar representa 
uma ferramenta importante na gestão da qualidade e da segurança alimentar, pois é na 
legislação que se encontra toda a informação necessária para a produção, manutenção 
e comercialização de produtos legalmente seguros. Entre a vasta documentação de 
carácter legal e obrigatório, encontram-se os indispensáveis Regulamento (CE) nº 
852/2004, que estabelece as regras gerais destinadas aos operadores das empresas 
do sector alimentar no que se refere à higiene dos géneros alimentícios; e o 
Regulamento (UE) nº 1169/2011, relativo à rotulagem de géneros alimentícios. O 
cumprimento do estabelecido nestes dois exemplos de legislação anteriormente 
referidos, são de caracter obrigatório nas empresas do setor agroalimentar, visto que a 
implementação do Sistema HACCP é obrigatória desde 1 de janeiro de 2006 de acordo 
com o previsto no Regulamento (CE) nº 852/2004, bem como a rotulagem de todos os 
produtos alimentares deve cumprir os requisitos previstos no Regulamento (UE) nº 
1169/2011, para poderem ser comercializados na União Europeia (EUR-Lex, 2016; 
Regulamento (CE) nº 852/2004; Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
No entanto, as empresas deste setor não se devem limitar a cumprir apenas o que é 
obrigatório legalmente, desde a entrada em vigor da regulamentação antes referida. 
Devem sim realizar uma pesquisa detalhada e periódica da legislação acerca do género 
(s) alimentício (s) que produzem/confecionem, pois praticamente todos os dias é 
publicada nova legislação ou alterações à legislação já existente, aplicável ao setor 
agroalimentar, quer a nível nacional, quer a nível europeu (EUR-Lex, 2016). 
 
2.2.1.1. ELABORAÇÃO DO BOLETIM INFORMATIVO MENSAL  
É objetivo da BioConnection apoiar as empresas do setor agroliamentar a transformar e 
comercializar produtos seguros do ponto de vista da higiene e segurança alimentar, 
respeitando os requisitos previstos legalmente, tanto ao nível da legislação nacional 
como comunitária (BioConnection, 2016). 
Deste modo, a BioConnection encarregou-me de um projeto que se iniciou no começo 
do ano de 2016, que teve como objetivo auxiliar as empresas do setor agroalimentar a 
manterem-se atualizadas sobre a legislação que todos os dias era publicada. Este 
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projeto consistiu na elaboração de um boletim informativo, de formato mensal, onde 
estava compilada toda a legislação setorial (nacional e comunitária) de interesse nas 
áreas de atuação dos clientes da BioConnection.  
Para a realização deste boletim informativo, foi necessário proceder-se a um 
levantamento exaustivo de toda a informação legal, por setor de atividade económica, 
e após recolhida, esta era devidamente hierarquizada de modo a facilitar a consulta dos 
vários clientes e a sua aplicação nas respetivas empresas. 
Toda a informação legal compilada mensalmente foi recolhida a partir do Jornal Oficial 
da União Europeia (legislação comunitária) e do Diário da República (legislação 
nacional) (EUR-Lex, 2016; DRE, 2016). 
No Anexo IV está presente o protótipo do Boletim informativo que elaborei, respetivo ao 
mês de Julho de 2016, com a legislação comunitária e nacional publicada durante o mês 
de Junho. O Anexo IV ilustra o protótipo do Boletim Informativo, pois a versão final era 
sempre enviada aos clientes em formato de newsletter.  
 
2.2.1.2. ROTULAGEM ALIMENTAR 
A rotulagem dos géneros alimentícios é definida, com base no Regulamento (UE) nº 
1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de Outubro, onde vigoram uma 
série de menções e informações sobre o rótulo, a embalagem, a lista de ingredientes, 
alegações nutricionais, entre outras informações relevantes (Regulamento (UE) nº 
1169/2011). 
O papel representado pela rotulagem de um género alimentício é de extrema 
importância, pois garante a proteção da saúde dos consumidores e garante o seu direito 
à informação sobre a composição, qualidade e validade de um produto alimentar, sendo 
que essa informação deve ser clara, esclarecedora e completa (BioConnection, 2016). 
Para além da legislação transversal, de carácter geral, presente no Regulamento (UE) 
nº 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de Outubro, existem outras 
disposições regulamentares sectoriais, que se devem ter em conta na rotulagem de 
certos géneros alimentícios, como por exemplo, legislação específica sobre alergénios, 
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organismos geneticamente modificados, alimentos destinados à alimentação infantil, 
óleos alimentares, leite e produtos à base de leite, entre outros (BioConnection, 2016). 
O rótulo constitui assim o “ Bilhete de Identidade” de um produto, que por isso, para 
além da função publicitária, deve ser capaz de transmitir informação que ajude o 
consumidor a fazer uma escolha informada em relação aos géneros alimentares que 
consome, adequada às suas necessidades e que elucide acerca do modo mais correto 
de utilização/ consumo e conservação do produto em questão (BioConnection, 2016; 
Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
 
2.2.1.2.1. Elaboração de rótulos para diversos géneros 
alimentícios 
Durante o período de estágio curricular, desenvolvi e validei rótulos de vários produtos 
alimentares, a pedido de empresas clientes da BioConnection. 
O processo seguido por mim durante o desenvolvimento da rotulagem alimentar, de 
uma forma generalizada para os vários tipos de produtos analisados, consistiu sempre 
numa fase inicial de consulta da legislação transversal a todos os géneros alimentícios, 
o Regulamento (UE) nº 1169/2011.  
Nessa primeira fase eram analisadas as menções obrigatórias a constar na rotulagem 
de qualquer produto alimentar, de acordo com o artigo 9º do Regulamento (UE) nº 
1169/2011 (fig.1), não descorando das exceções e outras informações essenciais 
presentes no restante conteúdo do regulamento (Regulamento (UE) nº 1169/2011).   
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Figura 1 - Excerto do Art. 9º, referente às menções obrigatórias na rotulagem de géneros alimentícios, do Reg. (UE) nº 
1169/2011. 
Após recolher a informação obrigatória a constar no rótulo, de acordo com a legislação 
transversal, procedia à pesquisa de legislação específica para cada tipo de produto a 
analisar. Caso existisse legislação específica, nacional e/ou europeia para o género 
alimentício em questão, essa legislação era tida em consideração. 
Nos trabalhos que realizei de rotulagem alimentar, apresentados de seguida, todas as 
empresas ou marcas de produtos que solicitaram a elaboração de rotulagem à 
BioConnection, aparecem indicadas pelo código “XXXXX” por uma questão de 
confidencialidade dos seus dados.  
 
 VALIDAÇÃO DA LISTA DE INGREDIENTES EM PORTUGUÊS, INGLÊS, FRANCÊS E 
ESPANHOL DE CEREAIS DE PEQUENO-ALMOÇO 
Um dos trabalhos de rotulagem que realizei foi a validação de rótulos para cereais de 
pequeno-almoço, para uma conhecida empresa deste setor. A lista de ingredientes foi 
enviada pela empresa já com todos os ingredientes por ordem decrescente de peso, tal 
como estabelecido no artigo 18º do Regulamento (UE) nº 1169/2011, referente aos 
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parâmetros a que a Lista de Ingredientes deve obedecer. Desta forma, procedi à análise 
da lista de ingredientes, verificando se todos os ingredientes estavam designados pela 
sua denominação específica, se os alergénios estavam corretamente destacados e se 
todos os aditivos estavam descritos adequadamente (Regulamento (UE) nº 1169/2011).   
De acordo com o Regulamento (UE) nº 1169/2011, os aditivos alimentares devem ser 
designados pela denominação da categoria a que pertencem (fig.2), seguida da sua 
denominação específica, ou pelo seu número E correspondente. Para verificar a correta 
designação dos aditivos alimentares e dos códigos E correspondentes a cada aditivo 
presente nas listas de ingredientes, recorri ao Regulamento (UE) nº 231/2012, que 
estabelece especificações para os aditivos alimentares (Regulamento (UE) nº 231/2012; 
Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
 
Figura 2 - Excerto do Anexo VII, Parte C, referente à designação dos aditivos alimentares por denominação específica 
da sua categoria, do Reg. (UE) nº 1169/2011. 
Para a validação das listas de ingredientes em Inglês, Francês e Espanhol, recorri ao 
Regulamento (UE) nº 1169/2011 e ao Regulamento (UE) nº 231/2012 nas versões das 
línguas respetivas, para uma correta aplicação dos termos de acordo com a legislação. 
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As listas de ingredientes dos cereais de pequeno-almoço que foram verificadas 
encontram-se no Anexo V, com as correções efetuadas a vermelho. 
 
 VALIDAÇÃO EM PORTUGUÊS E ELABORAÇÃO EM INGLÊS E FRANCÊS DA LISTA DE 
INGREDIENTES DE FARINHAS PARA USO CULINÁRIO 
Outro trabalho que realizei durante o período de estágio curricular, foi a validação da 
lista de ingredientes em Português e a elaboração da mesma em Inglês e em Francês. 
Para a realização deste trabalho recorri novamente ao Regulamento (UE) nº 1169/2011 
que fornece as orientações de rotulagem transversais a todos os géneros alimentícios 
e ao Regulamento (UE) nº 231/2012, que orienta a rotulagem respetiva aos aditivos 
alimentares. Na elaboração da lista de ingredientes em Inglês e em Francês recorri aos 
mesmos regulamentos mas nas versões das línguas respetivas. 
As listas de ingredientes das farinhas para uso culinário verificadas e elaboradas 
encontram-se no Anexo VI. 
 
 VALIDAÇÃO EM PORTUGUÊS E INGLÊS DA LISTA DE INGREDIENTES DE BOLACHAS 
A validação da lista de ingredientes de três tipos de bolachas em Português e Inglês, 
novamente para a mesma empresa que solicitou os trabalhos anteriores, foi outro 
trabalho realizado por mim durante o estágio curricular. À semelhança dos trabalhos 
anteriormente referidos, para proceder à validação das listas de ingredientes das 
diferentes bolachas, foi necessário recorrer ao Regulamento (UE) nº 1169/2011, para a 
correta sinalização dos alergénios e ao Regulamento (UE) nº 231/2012 para a correta 
rotulagem dos aditivos. A aplicação destes regulamentos, à semelhança dos trabalhos 
anteriores, foi realizada nas versões correspondentes a cada língua. 
No Anexo VII estão presentes as listas de ingredientes das bolachas que foram 
validadas, podendo visualizar a rasurado a informação não conforme e a vermelho a 
correção introduzida. 
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 VALIDAÇÃO DA ROTULAGEM DE TRUFAS DE CHOCOLATE NEGRO COM VINHO DO 
PORTO, EM PORTUGUÊS E INGLÊS 
Outro dos trabalhos que foi solicitado à BioConnection e tive a oportunidade de realizar 
foi a validação da rotulagem de uma caixa de trufas de chocolate negro com Vinho do 
Porto.  
Para a validação deste rótulo segui o mesmo procedimento usado nas validações 
anteriores, ou seja, baseando-me nas menções obrigatórios a constar na rotulagem dos 
géneros alimentícios, de acordo com o artigo 9º do Regulamento (UE) nº 1169/2011.  
Na validação da rotulagem deste produto, foram efetuadas algumas alterações na 
versão enviada pela empresa que solicitou a validação. No Anexo VIII está presente a 
informação do rótulo, sendo que a vermelho figuram as alterações que realizei, e em 
índice a explicação dessas mesmas alterações (Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
As principais alterações efetuadas diziam respeito a pequenas incoerências ou falta de 
informação obrigatória de acordo com o exigido pela legislação, nomeadamente:  
1) A designação do ingrediente “xarope de glucose” em vez do correto “xarope de 
glicose”, de acordo com a Retificação do Regulamento (UE) nº 1169/2011, anexo 
VII, parte B, nº13;  
2) A indicação da menção que indica a presença de substâncias que provocam 
alergias ou intolerâncias “Pode conter leite e vestígios de frutos de casca rija” 
em inglês “Can contain milk and traces of nuts”, estava inicialmente mal 
designada pela menção “Can contain milk and traces of tree nuts”, sendo que o 
alergénio “frutos de casca rija” no Anexo II do Regulamento (UE) nº 1169/2011 
(em português) designa-se “nuts” no correspondente Regulamento (UE) nº 
1169/2011 (em inglês); 
3) A informação referente ao nome e o endereço da empresa do setor alimentar 
responsável pela informação deste género alimentício, de acordo com a alínea 
h) do ponto 1 do artigo 9º do Regulamento (UE) nº 1169/2011, referente às 
menções obrigatórias na rotulagem de alimentos, encontrava-se em falta; 
4) A designação da declaração nutricional encontrava-se originalmente designada 
por “Informação Nutricional/ Nutrition Information”, tendo sido substituído por 
“Declaração Nutricional/ Nutrition Declaration” de acordo com o Anexo XV do 
Regulamento (UE) nº 1169/2011 em português e em inglês; 
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5) No cálculo dos gramas de açúcares por unidade de produto, neste caso por trufa 
(11g), deveria surgir 3,2 gramas de açúcares em vez das 3,1 g que constavam 
no documento original, isto porque de acordo com XIII do Regulamento (UE) nº 
1169/2011, referente às doses de referência, as 29 g de açúcar por 100 g de 
produto correspondem a 3,19 g de açúcares por unidade de produto (11g) o que 
é aproximadamente 3,2 gramas de açúcares por unidade de produto. 
As restantes alterações que efetuei na rotulagem deste produto foram a título de 
sugestão e diziam respeito a modificações de termos em inglês por outros sinónimos 
mais pertinentes e adequados à rotulagem de produtos alimentares. 
 
 ELABORAÇÃO DA ROTULAGEM DE CÁPSULAS DE CAFÉ PARA COMERCIALIZAÇÃO NA 
REPÚBLICA CHECA 
A rotulagem de café em cápsulas para comercialização na República Checa foi outro 
trabalho que realizei durante o período de estágio. Para isso, comecei por verificar no 
Regulamento (UE) nº 1169/2011 quais as menções obrigatórias a constar na rotulagem 
deste género de produtos e posteriormente, a BioConnection enviou essa informação 
para ser traduzida para Checo, por uma empresa especializada em tradução técnica. 
O café é um género alimentício que apresenta algumas diferenças em termos de 
rotulagem comparativamente com outros alimentos. De acordo com o Anexo V do 
Regulamento (UE) nº 1169/2011, o café encontra-se isento de declaração nutricional 
obrigatória, pois é um género alimentício composto por um único ingrediente. Pelo 
mesmo motivo é também isento da obrigatoriedade da lista de ingredientes, de acordo 
com a alínea e), do artigo 19º do Regulamento (UE) nº 1169/2011. 
Neste trabalho em particular, foi solicitado à BioConnection a realização do 
levantamento da informação obrigatória que deveria constar no rótulo de cápsulas de 
café torrado moído, café torrado moído descafeinado, café torrado em grão e cápsulas 
de mistura de café torrado moído com extratos de ginseng e guaraná. No caso da 
rotulagem das cápsulas de café torrado moído, das cápsulas de café torrado moído 
descafeinado e do café torrado em grão, apenas é necessária a informação referente à 
designação do género alimentício, a sua quantidade líquida, a data de durabilidade 
mínima ou a data-limite de consumo, as condições especiais de conservação e/ou de 
utilização, o nome e o endereço do operador da empresa do setor alimentar responsável 
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pela distribuição do produto e o país de origem ou local de proveniência, de acordo com 
o previsto no artigo 9º do Regulamento (UE) nº 1169/2011. Como referido anteriormente, 
estes produtos encontram-se isentos da obrigatoriedade da colocação no rótulo da lista 
de ingredientes e da declaração nutricional (Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
Em relação ao produto cápsulas de mistura de café torrado moído com extratos de 
ginseng e guaraná, como este já não é um produto alimentar constituído por apenas um 
ingrediente, já é necessária a colocação da lista de ingredientes e da informação 
referente à declaração nutricional no seu rótulo. Outro requisito que este produto teve 
de cumprir foi a presença da percentagem de extrato de ginseng e de extrato de guaraná 
na lista de ingredientes, visto que nos casos em que ingredientes façam parte da 
denominação do género alimentício, a indicação quantitativa desses deve constar 
obrigatoriamente na sua rotulagem, de acordo com a alínea a) do ponto 1 do artigo 22º 
do Regulamento (UE) nº 1169/2011 (Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
No entanto, apesar da República Checa pertencer à União Europeia e por consequência 
a rotulagem dos seus produtos alimentares estar abrangida pela legislação comunitária, 
ou seja, pelo Regulamento (UE) nº 1169/2011, também é necessário obter informação 
mais pormenorizada acerca da legislação em vigor nesse país, devido à sobreposição 
legal da legislação nacional sobre a europeia. Assim, e após alguma pesquisa, foi 
possível encontrar legislação checa acerca da rotulagem de café. O Decreto nº 78/2003 
do Ministério da Agricultura da República Checa que altera o Decreto nº 330/97 sobre 
os produtos alimentares e que altera e completa algumas leis para chá, café e 
sucedâneos de café, permitiu analisar informação acerca das menções obrigatórias na 
rotulagem de café, na Republica Checa, podendo deste modo, verificar se para além da 
informação obrigatória a nível europeu, existiria mais informação de carácter obrigatório 
nesse país. No entanto, após análise da legislação checa, verificou-se que não era 
exigida mais informação para além da exigida pela legislação europeia (Decreto nº 
78/2003; Decreto nº 330/1997; Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
No Anexo IX está presente a informação elaborada respeitante aos vários rótulos de 
produtos à base de café, estando esse conteúdo em português e em seguida em Checo. 
 
 ELABORAÇÃO DA ROTULAGEM DE CÁPSULAS DE CAFÉ COM CANELA PARA 
COMERCIALIZAÇÃO NO BRASIL, CANADÁ E NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
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Este trabalho de rotulagem alimentar foi sem dúvida um dos mais desafiantes que tive 
oportunidade de elaborar. Primeiro porque o produto em questão, não são apenas 
cápsulas de café torrado moído como vimos anteriormente. São cápsulas de uma 
mistura de café torrado moído com canela, ou seja, em questões de rotulagem já não 
representam um produto composto por um único ingrediente e assim, já não é isento de 
declaração nutricional de acordo com o Anexo V do Regulamento (UE) nº 1169/2011; e 
em segundo, como este trabalho tinha como objetivo o recrutamento das menções 
necessárias no rótulo de caixas de cápsulas de café com canela, nos E.U.A., Canadá e 
Brasil, foi necessário um levantamento exaustivo da legislação acerca deste género 
alimentício, em vigor nesses mesmos países.  
BRASIL 
Em relação ao Brasil, o que é requerido na rotulagem é muito semelhante ao que é 
obrigatório em Portugal, sendo aplicada a Resolução RDC nº 259 de 2002, sobre 
rotulagem de alimentos embalados, como legislação transversal a todos os géneros 
alimentícios, à semelhança do Regulamento (UE) nº 1169/2011 na União Europeia. 
Posteriormente, a Resolução RDC nº 259 de 2002, foi alterada pela Resolução RDC nº 
360 de 2003, que torna obrigatória a rotulagem nutricional. Assim, o que é obrigatório 
constar na rotulagem de produtos alimentares no Brasil, é o mesmo que em Portugal, 
previsto no artigo 9º do Regulamento (UE) nº 1169/2011. No entanto, em relação à 
rotulagem nutricional, esta tem um conteúdo e uma apresentação diferente 
comparativamente ao estabelecido pelo Anexo XV do Regulamento (UE) nº 1169/2011, 
como é possível visualizar nas figuras 3 e 4 (RDC nº 259/2002; RDC nº360/2003; 
Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
A figura 3 representa um excerto do Anexo XV do Regulamento (UE) nº 1169/2011, que 
estabelece a expressão e a apresentação que a declaração nutricional de um 
determinado género alimentício deve possuir na União Europeia. E, comparativamente 
na figura 4, está presente um excerto do Anexo B da Resolução RDC nº 360 de 2003, 
que estabelece a disposição, o realce e a ordem da informação nutricional aplicável aos 
géneros alimentícios comercializados no Brasil (RDC nº360/2003; Regulamento (UE) nº 
1169/2011). 
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Figura 3 - Excerto do Anexo XV, referente à apresentação da Declaração Nutricional do Reg. (UE) nº 1169/2011, aplicado 
aos géneros alimentícios comercializados na União Europeia. 
Atividades Desenvolvidas no Período de Estágio | 49 
 
Figura 4 - Excerto do Anexo B, referente à apresentação da Declaração Nutricional da Resolução RDC nº360/2003, 
aplicado aos géneros alimentícios comercializados no Brasil. 
Analisando a rotulagem nutricional nos dois casos, verifica-se de imediato algumas 
diferenças, como por exemplo, na forma de indicação das gorduras, do sal/sódio e dos 
Hidratos de Carbono (Carboidratos na legislação Brasileira). Assim, foi enviado à 
empresa uma tabela com o formato da figura 4, para ser adotada no caso das cápsulas 
de café com canela para comercialização no Brasil (RDC nº360/2003; Regulamento 
(UE) nº 1169/2011). 
Em relação à legislação brasileira específica para este tipo de género alimentício, recorri 
à Resolução RDC nº 277 de 2005, aplicado ao café, cevada, chá, erva-mate e produtos 
solúveis. Este regulamento técnico fixa a identidade e as características mínimas de 
qualidade a que deve obedecer o café torrado (entre outros produtos), estabelecendo 
também, requisitos adicionais de rotulagem (ponto 7 da Resolução RDC nº 277 de 
2005). No entanto, nenhum desses requisitos adicionais é aplicável ao produto em 
questão, não acrescentando deste modo nenhuma outra menção obrigatória na 
rotulagem do produto para comercialização no Brasil (RDC nº 277/2005; Regulamento 
(UE) nº 1169/2011). 
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CANADÁ 
No caso da rotulagem de cápsulas de café com canela para comercialização no Canadá, 
recorri à legislação respetiva às regulamentações aplicáveis aos Alimentos e 
Medicamentos, previstas na legislação consolidada canadiana “Food and Drug 
Regulations C.R.C., c. 870” que para além das disposições gerais referentes a todos os 
géneros alimentícios, também compila as disposições específicas para os vários tipos 
de produtos alimentares, como bebidas alcoólicas, cacau e chocolate, café, corantes, 
especiarias, produtos lácteos, óleos e gorduras, carne e produtos à base de carne, entre 
vários outros (C.R.C., c. 870, 2016). 
Após análise da legislação consolidada canadiana, realizei um levantamento da 
informação necessária que deve constar no rótulo de um produto alimentar para este 
poder ser comercializado no Canadá. De um grosso modo, a informação obrigatória é 
semelhante à exigida na União Europeia e no Brasil, apenas existem diferenças e essas 
sim bastante acentuadas, no que se refere à rotulagem nutricional, onde a legislação 
canadiana apresenta bastantes especificações no formato da tabela nutricional, como 
as dimensões da tabela, o espaçamento, o tipo de letra e uso de maiúsculas, minúsculas 
e negrito. Existem também vários formatos permitidos de tabela nutricional (NFT – 
Nutrition Facts table, na legislação canadiana), com diferentes conteúdos obrigatórios, 
no entanto, cada um deles é aplicável de acordo com a dimensão da caixa do produto 
alimentar em questão, em função da superfície de exibição disponível para rotulagem 
(C.R.C., c. 870, 2016). 
Existem vários formatos possíveis de serem aplicados, como os formatos Padrão, 
Horizontais e Simplificados, sendo que cada um destes formatos possui uma formatação 
específica e, de acordo com a superfície de exibição disponível para a colocação do 
rótulo, é possível escolher-se o formato mais adequado, sendo que embalagens com 
superfícies maiores devem usar formatos padrão e embalagens de dimensões bastante 
reduzidas devem usar modelos mais simplificados, respeitando o estabelecido nas 
seções B.01.454 a B.01.467 da legislação “Food and Drug Regulations C.R.C., c. 870.  
Neste caso em particular, a embalagem das cápsulas de café com canela, trata-se de 
uma embalagem de dimensões reduzidas, com o formato de um paralelepípedo, e com 
superfície de exibição disponível reduzida, não permitindo o uso de uma NFT de formato 
padrão, desta forma, optei pelo formato linear. O formato linear (fig. 5), apresenta uma 
exibição da informação linear (sem colunas como os formatos padrão), é um formato 
apenas em inglês e apresenta a mesma informação que os formatos padrão. Este 
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formato está, no entanto, limitado a embalagens pequenas e com superfície de exibição 
reduzida, como é o caso da embalagem do produto em questão. 
 
Figura 5 - Excerto da secção B.01.454, referente ao formato linear da Declaração Nutricional (Nutrition Facts Table - 
NFT), do Food and Drug Regulations C.R.C., c. 870, aplicado aos géneros alimentícios comercializados no Canadá. 
Este formato, bem como os outros, obedece a regras de formatação específicas, sendo 
algumas dessas regras, as seguintes: a negrito devem constar os termos Nutrition Facts, 
Calories, Fat, Cholesterol, Sodium, Potassium, Carbohydrate, Protein; o título da tabela 
Nutrition Facts deve estar a 10 pontos; as calorias e os nutrientes a negrito devem 
constar a 7 pontos; o espaçamento entre linhas deve ser 8; o tamanho da fonte normal 
e a cor de fundo da NFT deve ser branco ou neutro, como é possível visualizar na figura 
acima (C.R.C., c. 870, 2016). 
Depois de escolhido formato da NFT a aplicar, procedi ao levantamento das 
especificações referentes à restante informação que deve constar na superfície de 
exibição principal da embalagem, sendo que a superfície de exibição principal, 
corresponde, no caso de embalagens como as do produto em questão, à área total de 
um dos maiores lados da embalagem (C.R.C., c. 870, 2016). 
Existem informações obrigatórias que devem constar na superfície de exibição principal. 
São elas: a identidade do produto, a quantidade líquida do produto e o nome de quem 
comercializa o produto. A identidade do produto é o nome genérico do produto e deve 
constar obrigatoriamente no painel de exibição principal do produto. Em relação à 
quantidade líquida do produto, esta deve ser apresentada em quantidades métricas de 
volume para líquidos e quantidades métricas de peso para sólidos, e, a sua exibição 
deve ser proporcional à dimensão da superfície de exibição principal (C.R.C., c. 870, 
2016). 
Analisando as dimensões da embalagem das cápsulas de café com canela, verifiquei 
que a embalagem tinha a área de 236 m2. No entanto, para saber qual a superfície de 
exibição disponível da caixa de cápsulas, é necessário subtrair à sua área, a área que 
é destruída quando se procede à sua abertura. Como a área destruída na abertura da 
embalagem corresponde a 16 cm2, foi possível determinar o valor de superfície de 
exibição disponível, sendo este de 220 cm2. Neste caso, como se trata de uma 
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embalagem em forma de paralelepípedo, com quatro lados iguais, qualquer um desses 
quatro lados pode ser a superfície de exibição principal (C.R.C., c. 870, 2016). 
Analisando as dimensões da embalagem do produto em questão e de acordo com o 
“Food and Drug Regulations C.R.C., c. 870, uma superfície de exibição principal entre 
32 a 258 cm2, como a do produto em questão que apresenta 86 cm2, deve possuir uma 
indicação da quantidade liquida, não inferior a 3,2 mm e esta indicação deve encontrar-
se a negrito. A indicação da quantidade líquida em unidades métricas canadianas é de 
caráter opcional (C.R.C., c. 870, 2016). 
Em relação aos requisitos legais específicos para este género alimentício, presentes na 
Divisão 5 do Food and Drug Regulations C.R.C., c. 870, relativa ao café, não é 
acrescentada nenhuma menção ou informação acessória à que foi referida 
anteriormente (C.R.C., c. 870, 2016). 
EUA 
Em relação à rotulagem das cápsulas de café com canela, para serem comercializadas 
nos Estados Unidos da América, usei como suporte legal o Código de Regulamentações 
Federais relativo à rotulagem de alimentos do FDA, o CFR: Title 21 - Food and Drugs - 
Part 101- Food Labeling (FDA, 2016b). 
De uma maneira geral, o exigido nos EUA e no Canadá é bastante semelhante, existindo 
também vários formatos possíveis de NFT de acordo com as dimensões das 
embalagens alimentares, bem como regras também bastante específicas nas questões 
da formatação e apresentação das menções obrigatórias na rotulagem (C.R.C., c. 870, 
2016; FDA, 2016b). 
Na superfície de exibição principal, deve constar, à semelhança do que acontece no 
Canadá, a designação do produto e a quantidade líquida. A designação do produto deve 
ser a designação estabelecida pela lei para esse produto ou, na ausência dessa 
legislação, o nome usual desse alimento e deve constar na superfície de exibição 
principal, de preferência a negrito. Em relação à indicação da quantidade líquida do 
produto, esta deve ser expressa em unidades métricas (grama, quilograma, mililitro e 
litro) e pelo sistema de medida americano (onça, libra e onça líquidas) e deve surgir no 
rótulo com um tamanho mínimo de 3,2 mm, pois a superfície de exibição principal da 
embalagem em questão possui 86 cm2 (13,3 in2), e, segundo os prossupostos do C.R.C., 
c. 870, embalagens com superfície de exibição principal entre 5 a 25 in2, devem possuir 
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a indicação da quantidade líquida com um tamanho mínimo de 3,2 mm, novamente à 
semelhança do que se verifica no Canadá. A NFT deve vir colocada juntamente com a 
lista de ingredientes e o nome do distribuidor do produto (FDA, 2016b). 
Novamente à semelhança da legislação canadiana, a FDA também admite o uso de 
versões simplificadas da NFT. Neste caso, como a embalagem da caixa de café com 
canela apresenta dimensões reduzidas, é aconselhado o uso de um formato linear, que 
é utilizado em embalagens com uma superfície total disponível para a rotulagem inferior 
a 40 in2. Como a embalagem deste produto apresenta uma superfície de exibição 
principal de 13,3 in2, o formato linear é o adequado. (FDA, 2016b). 
A NFT de formato linear (fig.6) pressupõem alguns requisitos como: o título Nutrition 
Facts a negrito, e a aplicação do negrito aos nomes dos nutrientes, calorias, gordura 
total, colesterol, sódio, hidratos de carbono totais e protéinas (FDA, 2016b). 
 
Figura 6 - Nova versão da Nutrition Facts Table de formato linear, proposta pelo FDA, a 20 de Maio de 2006, aplicada 
aos géneros alimentícios comercializados nos Estados Unidos da América. 
Este ano, mais precisamente, a 20 de Maio de 2016, foi publicada pela FDA uma nova 
rotulagem da informação nutricional com o objetivo de permitir aos consumidores 
fazerem escolhas alimentares de forma mais informada (FDA, 2016c). O documento 
enviado ao cliente que solicitou este trabalho (Anexo X), já contempla esta nova versão 
de rotulagem nutricional, a versão presente na figura 6. As diferenças entre a antiga 
versão e a versão mais recente está ilustrada na figura 7 e são principalmente, o 
aumento do tipo de letra do título Nutrition Facts; o aumento do tamanho da letra que 
indica a porção e a sua colocação a negrito (serving size); aumento do tipo de letra das 
calorias (calories); a introdução de um novo parâmetro – “açúcares adicionados (added 
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sugars); retirada da vitamin A (vitamin A) e introdução do potássio (potassium); e a nova 
nota de rodapé  (FDA, 2016c). 
 
No anexo X é possível visualizar o documento enviado à empresa que solicitou este 
trabalho, onde constam as orientações referentes à informação necessária na rotulagem 
do produto em questão, no Brasil, EUA e Canadá, incluindo a forma correta de 
apresentação da rotulagem nutricional. 
 
 ELABORAÇÃO DA ROTULAGEM DE GELEIA DE CAFÉ PRODUZIDA NO BRASIL PARA 
COMERCIALIZAÇÃO EM PORTUGAL 
Outro trabalho no âmbito da rotulagem que tive a oportunidade de elaborar foi para uma 
geleia de café produzida no Brasil para comercialização em Portugal. Para a elaboração 
da rotulagem deste produto foi fornecido à BioConnection a lista de ingredientes e a 
declaração nutricional na forma que constava no rótulo do produto que era 
comercializado no Brasil.   
Na elaboração da rotulagem deste produto, para além das menções obrigatórias 
aplicáveis a todos os géneros alimentícios de acordo com a legislação transversal 
Figura 7 - Comparação entre a versão antiga (à esquerda) e a nova versão (à direita) 
da Nutrition Facts Table, proposta pela FDA, a 20 de Maio de 2006, aplicada aos 
géneros alimentícios comercializados nos Estados Unidos da América. 
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presentes no artigo 9º do Regulamento (UE) nº 1169/2011, também recorri a legislação 
nacional mais específica aplicável a esta categoria de produtos, neste caso, o Decreto-
Lei nº 230/2003, aplicado aos doces e geleias de frutos (DL nº 230/2003; Regulamento 
(UE) nº 1169/2011). 
De acordo com o Anexo III do Regulamento (UE) nº 1169/2011, referente à inclusão de 
menções complementares na rotulagem, géneros alimentícios com elevado teor de 
cafeína ou cafeína adicionada, devem incluir uma menção que faça referencia a esse 
facto. Deste modo, para além da informação obrigatória de acordo com o previsto no 
artigo 9º, também foi incluída a menção prevista no ponto 4.2 do Anexo III do mesmo 
regulamento (Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
Para além do obrigatório à luz do Regulamento (UE) nº 1169/2011, o Decreto-Lei nº 
230/2003 acrescenta que deve figurar na rotulagem o teor de frutos por 100g de produto 
e estabelece ainda as denominações de venda aplicáveis a este género de produtos. 
Neste caso, após análise da lista de ingredientes, foi possível incluir este produto na 
definição de “Geleia”, de acordo com o Anexo I do Decreto-Lei nº 230/2003 (DL nº 
230/2003; Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
No anexo XI está presente a informação obrigatória a constar neste tipo de produto 
alimentar. Nesse documento para além das menções obrigatórias encontra-se também 
alguma informação a título de sugestão, caso o cliente pretendesse adotar.  
 
 ELABORAÇÃO DA ROTULAGEM DE SNACKS VARIADOS PRODUZIDOS NO BRASIL PARA 
COMERCIALIZAÇÃO EM PORTUGAL 
Outro trabalho desafiante de rotulagem que tive oportunidade de realizar, foi para uma 
marca brasileira de snacks, que pretendia comercializar produtos desta gama em 
Portugal. Os produtos consistiam em quatro tipos de snacks diferentes, à base de frutos 
secos, milho e fruta desidratada. 
Um desses produtos era um snack composto por vários frutos secos, tendo-lhe sido 
atribuída a denominação de género alimentício “mix de frutos secos” baseado no que 
seria mais lógico neste caso e em produtos semelhantes já existentes no mercado, isto 
porque, não existe legislação específica para este tipo de produtos. Assim, para rotular 
este produto, recorri à legislação transversal para géneros alimentícios, dando especial 
atenção à correta designação e realce dos alergénios na sua rotulagem, visto tratar-se 
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de um produto à base de frutos secos e os frutos de casca rija fazerem parte da lista 
presente no Anexo II do Regulamento (UE) nº 1169/2011 como uma das substâncias 
ou produtos que provocam alergias ou intolerâncias (Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
Outro dos produtos analisados tinha como denominação original “Chips refrescantes” e 
era constituído por coco biológico e abacaxi desidratado, tendo-lhe aplicado a 
denominação de género alimentício de “Snack de Coco e Abacaxi desidratado”, pelo 
que solicitei à empresa a indicação quantitativa de coco e abacaxi do produto, para estas 
serem indicadas no rótulo acompanhando a lista de ingredientes, de modo a satisfazer 
o previsto na alínea a) do ponto 1 do artigo 22º do Regulamento (UE) nº 1169/2011 
(Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
À semelhança dos produtos anteriores, os últimos dois produtos consistiam em snacks, 
mas agora de milho biológico. Um deles era composto apenas por milho e o outro por 
mais alguns ingredientes, como é possível visualizar no documento anexo. Em relação 
a estes produtos, também não necessitavam de menções complementares além das 
previstas no artigo 9º do Regulamento (UE) nº 1169/2011, apenas foi solicitado a 
indicação quantitativa de alguns ingredientes que faziam parte da denominação do 
género alimentício e que desta forma, necessitavam de ter indicado no rótulo essa 
mesma informação (Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
Nos quatro casos, foi fornecido à BioConnection os valores referentes à declaração 
nutricional por 100g de produto, que é o obrigatório na rotulagem de qualquer produto 
alimentar, de acordo com o ponto 3 do artigo 32º do Regulamento (UE) nº 1169/2011. 
No entanto, de modo a facilitar a perceção do consumidor, calculei também para cada 
produto, o valor energético, as quantidades de nutrientes por porção e também as doses 
de referência para um adulto médio (8 400 kJ/2 000 kcal), por 100g. O cálculo do valor 
energético e das quantidades de nutrientes por porção foi realizado com base no Anexo 
XIII do Regulamento (UE) nº 1169/2011 e as doses de referência (%DR) foram 
calculadas recorrendo ao Guia de Aplicação do Regulamento (UE) nº 1169/2011 (FIPA, 
2003; Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
O rótulo original dos quatro produtos referidos, com o formato utilizado para 
comercialização no Brasil, continha vários “selos” com menções como: “Fonte de fibras”, 
Sem glúten”, “Vegan”, “Simplesmente assados” e “Somente Frutas”. Para analisar a 
validade destas menções no rótulo de produtos comercializados em Portugal, tive como 
fundamentação legal o Regulamento (CE) nº 1924/2006 relativo às alegações 
nutricionais e de saúde sobre os alimentos, onde constam as alegações nutricionais 
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permitidas na rotulagem de géneros alimentícios e os critérios de aplicação dessas 
mesmas alegações. De acordo com a legislação anteriormente referida, a alegação 
“Fonte de fibras” é uma das alegações permitidas e pode ser aplicada a estes produtos 
pois esta é permitida na rotulagem de géneros alimentícios se estes possuírem no 
mínimo 3 gramas de fibra por 100 gramas de produto, o que se verificava nos quatro 
produtos. As menções “Vegan”, “Simplesmente assados” e “Somente Frutas” foram 
aconselhadas a serem retiradas, visto que eram alegações que não constavam no 
Regulamento (CE) nº 1924/2006. A menção “Sem glúten” também foi sugerida de ser 
retirada, visto que alguns dos snacks continham milho na sua composição e, apesar de 
o milho não ser um dos cereais que contém glúten, de acordo com o Anexo II do 
Regulamento (UE) nº 1169/2011, é bastante provável a presença de vestígios de glúten 
no milho, por transferência por outros cereais (Regulamento (UE) nº 1169/2011; 
Regulamento (CE) nº 1924/2006). 
Também foi transmitido à empresa o interesse da utilização do logotipo de produção 
biológica europeu, visto que é uma empresa que recorre a produtos biológicos para a 
produção dos seus snacks. Para isso, foi-lhes fornecido o sítio online da Comissão 
Europeia, onde é possível verificar se a empresa cumpre os requisitos para usar esse 
símbolo e caso não os cumpra, quais os requisitos necessários para a permissão da 
sua utilização (European Comission, 2016). 
O Anexo XII contém a informação da rotulagem dos quatro snacks anteriormente 
referidos, bem como a legislação consultada aplicável a este tipo de produtos. 
  
 ELABORAÇÃO DA ROTULAGEM DE GELADOS, PÃO DE QUEIJO COM GOIABADA E 
POLPA DE MARACUJÁ PRODUZIDOS NO BRASIL PARA COMERCIALIZAÇÃO EM 
PORTUGAL 
Este trabalho consistiu na rotulagem de vários tipos de produtos, solicitado por uma 
marca de produtos biológicos produzidos no Brasil, tendo sido fornecidos à 
BioConnection apenas a lista de ingredientes e os valores referentes à declaração 
nutricional. 
Dois desses produtos eram um gelado de manga e um gelado de chocolate. Para 
proceder à rotulagem destes produtos segui o procedimento normal, ou seja, 
inicialmente baseei-me na legislação transversal aos géneros alimentícios e 
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posteriormente procurei legislação específica para este tipo de produtos alimentares. 
No caso do gelado de manga e do gelado de chocolate, a maior dificuldade encontrada 
na rotulagem destes produtos, foi a denominação do género alimentício, visto que a 
legislação nacional que se encontra em vigor para este género de produto é a Norma 
Portuguesa 3293/2008 relativa a gelados alimentares e misturas embaladas para 
congelar; definição, classificação, características, embalagem, conservação e 
rotulagem, e, de acordo com esta norma, os gelados alimentares devem enquadrar-se 
nas denominações de venda presentes no ponto 4.1 da NP 3293/2008. Deste modo e 
analisando os ingredientes foi possível enquadrar estes dois produtos (originalmente 
comercializados no Brasil com a designação de “Sorbet”), na categoria de “gelados”. 
Mais especificamente, no caso do gelado de manga, este enquadra-se na definição de 
“gelado de fruta”, por isso, de acordo com a NP 3293/2008, este deve conter no mínimo 
15% de frutos, ou um teor reduzido a 10% no caso de frutos exóticos (como a manga). 
O facto do produto em questão possuir um ingrediente da sua composição na sua 
denominação – “gelado de manga”, implica a obrigatoriedade da indicação quantitativa 
da manga na rotulagem deste produto, de acordo com a alínea a) do ponto 1 do artigo 
22º do Regulamento (UE) nº 1169/2011. Em relação ao produto “gelado de chocolate”, 
este também está sujeito ao estabelecido na alínea a) do ponto 1 do artigo 22º do 
Regulamento (UE) nº 1169/2011, sendo que deverá constar no seu rótulo a indicação 
quantitativa do cacau utilizado na sua produção, visto este fazer parte da sua 
denominação oficial (NP 3293/2008; Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
Outro produto cuja rotulagem foi solicitada à BioConnection foi o pão de queijo com 
recheio de goiabada. Este produto consiste num pão produzido com farinha de 
mandioca, queijo e recheio de goiabada. Visto este não ser um tipo de pão frequente na 
alimentação dos portugueses, não foi possível enquadrar este produto numa das 
definições de venda dos tipos de pão, presentes na Portaria nº 425/98, a legislação 
nacional em vigor aplicada aos diferentes tipos de pão. Assim, foi dada a designação a 
este produto de acordo com o que me pareceu mais adequado e coerente, baseando-
me na legislação existente e em produtos semelhantes que já existem no mercado 
português. Para além do obrigatório que é estabelecido pelo Regulamento (UE) nº 
1169/2011, este género de produto não carecia de nenhuma outra menção 
complementar (Portaria nº 425/98; Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
O quarto produto analisado era referente a saquetas de polpa de maracujá para diluição 
em água ou leite. À semelhança dos produtos anteriores, este também não carecia de 
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nenhuma menção complementar, para além das obrigatórias pelo artigo 9º do 
Regulamento (UE) nº 1169/2011 (Regulamento (UE) nº 1169/2011). 
Todos os produtos anteriormente referidos são comercializados por uma marca que 
produz produtos alimentares a partir de ingredientes biológicos. Para isso, a empresa 
em questão deve respeitar os pressupostos no Regulamento (CE) n º 834/2007, relativo 
à produção biológica e à rotulagem dos produtos biológicos, tendo sido informada pela 
BioConnection em relação a essa obrigatoriedade, à semelhança do que aconteceu na 
rotulagem dos snacks anteriormente abordada (Regulamento (CE) n º 834/2007). 
No Anexo XIV está presente a informação relativa à rotulagem dos quatro produtos 
anteriormente referidos, bem como a indicação dos documentos que serviram de 
suporte legislativo para a elaboração da rotulagem de cada um deles. 
 
2.2.2. IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA HACCP  
As doenças de origem alimentar são uma das principais preocupações ao nível da 
Saúde Pública, quer pelas consequências que podem advir para as pessoas afetadas, 
quer pelas consequências para a empresa responsável pela distribuição desses 
géneros alimentícios ao consumidor final (Hilário, 2011). 
Em 1992, o National Advisory Committee on Microbiological Criteria for Foods definiu 
sete princípios a ser considerados quando se desenvolve um 
plano HACCP. O Sistema HACCP – Hazard Analysis Critical Control Points, em 
Português, Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos consiste num sistema 
baseado na identificação e avaliação de perigos específicos e na implementação de 
medidas para o seu controlo, focadas na prevenção e não na análise do produto final, 
de forma a garantir a segurança dos alimentos. Este é o método internacionalmente 
reconhecido como sendo o mais eficaz e cuja metodologia é obrigatória aplicar, desde 
1 de Janeiro de 2006, através do previsto pelo Regulamento (CE) nº 852/2004, em todas 
as fases da produção, manipulação, transformação e distribuição de géneros 
alimentícios, com exceção para a produção primária (Hilário, 2011; Moreno, 2011). 
O Regulamento (CE) nº 852/2004 foi aprovado pelo Parlamento Europeu e pela 
Comissão Europeia, a 29 de Abril de 2004 e contém, na prática, um conjunto de regras 
de higiene e segurança alimentar aplicáveis a todo o sector alimentar, constituindo 
assim um documento essencial para a indústria alimentar, informando e aconselhando 
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sobre como deverão proceder para a aplicação e cumprimento do referido Regulamento 
Comunitário e para a implementação do HACCP (Pereira, 2010). 
De acordo com a legislação, a aplicação do Sistema HACCP pressupõem a aplicação 
de sete princípios que são os seguintes: 
Princípio 1 – Condução de uma análise de perigos. 
Princípio 2 – Determinação de pontos de controlo crítico (PCC). 
Princípio 3 – Estabelecimento de limites críticos para os PCC. 
Princípio 4 – Estabelecimento de procedimentos de monitorização dos PCC. 
Princípio 5 – Estabelecimento de ações corretivas a tomar caso a monitorização indique 
que um PCC não está sob controlo. 
Princípio 6 – Estabelecimento de procedimentos de verificação para confirmar que o 
sistema HACCP está a funcionar corretamente. 
Princípio 7 – Manutenção de registos e documentação respeitantes aos procedimentos 
e sua aplicação. 
 
Desta forma, a aplicação da metodologia HACCP obriga a um conhecimento profundo 
do produto, do seu processo de fabrico e da sua posterior utilização (Hilário, 2011; 
Pereira, 2010). 
 
2.2.2.1. CARACTERIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE RESTAURAÇÃO E METODOLOGIA DE 
TRABALHO 
Durante o estágio curricular, tive oportunidade de iniciar a implementação do sistema 
HACCP num estabelecimento de restauração, com as funcionalidades de Take Away 
(refeições para levar e consumir fora do restaurante) ou Self-Service (refeições para 
consumo no próprio restaurante), situado no Porto. O estabelecimento em questão não 
possuía o HACCP implementado, por isso foi necessário começar a sua implementação 
de raiz. 
Dada a urgência da implementação do sistema HACCP, visto que o restaurante já se 
encontrava em funcionamento, resolvi começar por um dos aspetos fundamentais em 
termos de higiene e segurança alimentar, a formação dos manipuladores de alimentos. 
Outros dos aspetos que considerei de seguida foi a elaboração das fichas técnicas dos 
produtos alimentares confecionados no restaurante, bem como a posterior elaboração 
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de uma tabela de alergénios, onde para cada refeição disponível no restaurante, estava 
assinalado qual/quais os alergénios contidos na mesma. Essa tabela tinha como 
objetivo elucidar e esclarecer a escolha dos clientes no momento da aquisição das 
refeições, tendo sido colocada no balcão onde as mesmas eram solicitadas. 
Infelizmente a implementação do sistema HACCP neste estabelecimento de 
restauração não foi finalizada por mim, visto ter terminado o prazo do estágio curricular 
a meio desta implementação. As atividades de implementação que executei durante o 
estágio encontram-se descritas de seguida. 
 
2.2.2.2. FORMAÇÃO DE HIGIENE E SEGURANÇA ALIMENTAR DIRIGIDA AOS 
COLABORADORES DO ESTABELECIMENTO DE RESTAURAÇÃO 
A formação em Higiene e Segurança Alimentar tem uma importância fundamental, tanto 
em grandes indústrias como na restauração e bebidas, representando uma obrigação 
legal visto que está previsto na secção 10 do Codex Alimentarius, como já referido 
anteriormente. Assim, todos os colaboradores devem ter consciência do seu papel e da 
sua responsabilidade na proteção dos alimentos de contaminações (Codex 
Alimentarius, 2003). 
Os manipuladores de alimentos devem dispor dos conhecimentos e qualificações 
necessários que lhes permitir tratar os alimentos de forma segura, bem como, todas as 
pessoas que manuseiem substâncias químicas de limpeza, ou outros produtos 
potencialmente perigosos devem receber formação em técnicas de manuseamento 
seguro (Codex Alimentarius, 2003). 
No restaurante em questão, visto não existirem registos de formação aos colaborados, 
na área da higiene e segurança alimentar, houve a necessidade de realizar uma ação 
de formação destinada aos funcionários (incluindo manipuladores de alimentos).  
A ação de formação teve a duração total de uma hora, tendo sido constituída por 
vários aspetos fundamentais, como os tipos e fontes de contaminação alimentar, as 
doenças de origem alimentar, as boas práticas de higiene e de fabrico, a armazenagem 
de produtos alimentares, a preparação e confeção de alimentos, a rastreabilidade, o 
controlo de pragas, entre outros conteúdos relevantes. A formação apresentava um 
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conteúdo simples e de fácil compreensão, como é possível visualizar nos slides 
utilizados para a formação, presentes no Anexo XV. 
No final da formação, os colaboradores preencheram uma avaliação relativa ao 
formador e à ação de formação, de forma a detetar a efetividade da transmissão dos 
conteúdos abordados. Os resultados dessa mesma avaliação encontram-se descritos 
mais pormenorizadamente no ponto 2.2.2.4. 
Foi também entregue aos colaboradores um panfleto de sensibilização para as boas 
práticas de higiene e segurança alimentar (Anexo XVI), bem como o manual de boas 
práticas para a restauração, para posterior análise e consulta em caso de dúvidas 
(Anexo XVII). 
 
2.2.2.3. ELABORAÇÃO DE MATERIAL DE SENSIBILIZAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS  
Na restauração, os perigos alimentares podem ser controlados através da aplicação dos 
pré-requisitos, controlando desta forma os perigos associados ao meio envolvente ao 
processo de produção, complementados com métodos de verificação e observação 
visual, que permitem monitorizar as temperaturas de conservação e confeção dos 
alimentos (Hilário, 2011). 
O manual de Boas Práticas de Higiene e Segurança Alimentar (Anexo XVII) foi 
desenvolvido por mim, a partir de uma adaptação do Manual de Boas Práticas de 
Higiene e Segurança Alimentar da APHORT e do Código de Boas Práticas de Higiene 
e Segurança Alimentar para a Restauração e Bebidas da AHRESP. Este manual 
aborda, numa linguagem prática e acessível, todos os pré-requisitos que têm, 
obrigatoriamente, de ser cumpridos na restauração, como a armazenagem, 
conservação, preparação, confeção e empratamento de alimentos, instalações 
sanitárias e vestiários, higiene pessoal, plano de higienização, controlo de pragas, 
controlo da água, formação, rastreabilidade e receção de matérias-primas, recolha e 
eliminação de resíduos (AHRESP, 2015; APHORT, 2008). 
Como referido acima, também foi elaborado um panfleto (Anexo XVI) onde estava 
compilada de forma resumida e apelativa, a informação mais importante a reter, que foi 
distribuído por todos os participantes da ação de formação.  
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2.2.2.4. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO – AVALIAÇÃO DO FORMADOR 
No final da ação de formação foi distribuído pelos participantes uma folha de avaliação 
da ação de formação, dividida em 3 secções: avaliação do formador, avaliação do 
módulo de formação e avaliação global da ação de formação. Os formandos tinham 
assim a opção de avaliar vários parâmetros referentes a essas três secções, de 1 a 5, 
de acordo com a seguinte correspondência: 1 (inadequado); 2 (regular); 3 (bom); 4 
(muito bom) e 5 (excelente). 
No Anexo XVIII está presente o resultado do tratamento estatístico referente ao 
preenchimento do inquéritos por parte dos formandos, da ação de formação lecionada 
por mim, no restaurante XXXXX, onde é possível verificar os parâmetros sujeitos a 
avaliação, bem como a média das avaliações dadas pelos participantes à ação de 
formação no geral e mais especificamente ao formador e ao módulo de formação. 
Como é possível verificar no Anexo XVIII, as avaliações da ação formação foram 
bastantes positivas, sendo as médias iguais ou superiores a “muito bom” (4), quer na 
avaliação da formação em geral, bem como em relação ao formador e ao módulo, o que 
revela a satisfação dos participantes com a ação de formação. 
 
2.2.2.5. ELABORAÇÃO DE UMA LISTA DE VERIFICAÇÃO OU CHECKLIST DE BOAS PRÁTICAS DE 
HIGIENE E SEGURANÇA ALIMENTAR 
Antes da implementação do sistema HACCP em qualquer estabelecimento, é 
necessário que se cumpram todos os pré-requisitos. Os pré-requisitos constituem a 
base para a aplicação do HACCP e devem ser definidos previamente à implementação 
do próprio sistema. Os pré-requisitos englobam os procedimentos e as boas práticas de 
higiene e de fabrico, que permitem iniciar o controlo de certos perigos e ações incorretas, 
permitindo deste modo criar uma base eficiente para o desenvolvimento e 
implementação do sistema HACCP (Hilário, 2011). 
Em geral, os pré-requisitos controlam os perigos associados ao meio envolvente da 
unidade de restauração (localização e estruturas, pessoal, instalações e equipamentos), 
sendo o objetivo do plano HACCP controlar os perigos associados diretamente às 
etapas e aos processos que dizem respeito aos alimentos (armazenagem, preparação, 
confeção, entre outros) (Hilário, 2011; Rodriguez, 2012). 
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No Regulamento (CE) nº 852/2004 estão definidos os pré-requisitos de um sistema 
HACCP, como por exemplo, a higiene dos géneros alimentícios, instalações e 
equipamentos, controlo de fornecedores, manipulação segura dos alimentos, controlo 
de pragas e resíduos, limpeza e desinfeção, controlo da água, manutenção da cadeia 
de frio, saúde e higiene pessoal e formação (Codex Alimentarius, 2003; Regulamento 
(CE) nº 852/2004). 
 
 AS INSTALAÇÕES  
De acordo com o previsto no Regulamento (CE) nº 852/2004, as instalações do sector 
alimentar devem ser mantidas limpas e em boas condições, tendo em atenção que, pela 
sua disposição relativa, conceção, construção, localização e dimensões, estas devem: 
permitir a manutenção e a limpeza e/ou desinfeção adequadas, evitando ou 
minimizando a contaminação por via atmosférica e proporcionar um espaço de trabalho 
adequado para permitir a execução de todas as operações de forma higiénica; evitar a 
acumulação de sujidade, o contacto com materiais tóxicos, a queda de partículas nos 
géneros alimentícios e a formação de condensação e de bolores indesejáveis nas 
superfícies; possibilitar a aplicação de boas práticas de higiene e evitar quaisquer 
contaminações; e sempre que necessário, devem proporcionar-se condições 
adequadas de manuseamento e armazenagem a temperatura controlada e registada 
(Codex Alimentarius, 2003). 
Devem também existir instalações sanitárias em número suficiente, munidas de 
autoclismo e ligadas a um sistema de esgoto eficaz, não permitindo que estas 
instalações comuniquem diretamente com os locais onde se manuseiam os alimentos. 
Deve também existir um número adequado de lavatórios devidamente localizados e 
indicados para a lavagem das mãos. Estes devem estar equipados com água corrente 
quente e fria, materiais de limpeza das mãos e dispositivos de secagem higiénica 
(Codex Alimentarius, 2003). 
Em relação à ventilação e iluminação, a primeira pode ser natural ou mecânica, desde 
que se evite o fluxo de ar de zonas contaminadas para zonas limpas; a segunda pode 
existir na forma natural ou artificial, desde que adequada (Codex Alimentarius, 2003). 
Todas as superfícies de uma maneira geral, incluindo o teto, pavimento, paredes, portas 
e janelas, devem ser de material apropriado, de modo a se evitar a acumulação de 
sujidade e de superfície lisa para permitir uma fácil higienização e devem ser utilizados 
materiais lisos, laváveis, resistentes à corrosão e não tóxicos. As janelas devem ser 
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mantidas fechadas ou protegidas com redes mosquiteiras de forma a evitar a entrada 
de pragas/insetos. Para o efeito, devem ser utilizados materiais lisos, laváveis, 
resistentes à corrosão e não tóxicos (Codex Alimentarius, 2003). 
 
 OS EQUIPAMENTOS  
Todos os utensílios, aparelhos e equipamentos que entrem em contato com os 
alimentos devem: encontrar-se limpos e, sempre que necessário, desinfetados, com 
uma frequência suficiente para evitar qualquer risco de contaminação; ser fabricados 
com materiais adequados e mantidos em boas condições de arrumação e bom estado 
de conservação, de modo a minimizar qualquer risco de contaminação; e ser instalados 
de forma a permitir a limpeza adequada do equipamento e da área circundante (Codex 
Alimentarius, 2003). 
 
 O CONTROLO DA ÁGUA  
O abastecimento de água deve ser de água potável, que deve ser utilizada sempre que 
necessário para garantir a não contaminação dos géneros alimentícios. Deste modo, 
todas as empresas alimentares devem ter um abastecimento adequado de água 
potável, que garanta que a água, independentemente da sua origem, se encontre isenta 
de contaminações químicas ou microbiológicas. No território português, a legislação em 
vigor (Decreto-Lei nº 306/2007 de 27 de Agosto) define os padrões físico-químicos e 
biológicos que a água tem de observar para ser considerada potável, ou seja, adequada 
para o consumo humano. No caso de abastecimento de água feito através de captação 
própria, ela deverá ser sujeita a tratamento apropriado e realizadas análise laboratoriais 
de forma a garantir que reúne as características químicas, microbiológicas e físicas para 
consumo humano de acordo com o Decreto-Lei nº 306/2007 de 27 de Agosto (Decreto-
Lei nº 306/2007; Decreto-Lei nº 306/2007). 
No caso de uso de gelo, este tem de ser fabricado com água potável ou com água que 
reúna as mesmas características (comprovado com análise laboratoriais em laboratório 
acreditado). Devem ser feitas análises microbiológicas à água, de forma a assegurar 
que esta não constitui uma fonte de contaminação (Codex Alimentarius, 2003). 
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 O CONTROLO DOS FORNECEDORES  
Os fornecedores, quer de produtos alimentares, quer de produtos não alimentares, 
devem ser controlados, isto porque, a qualidade dos produtos finais está diretamente 
relacionada com a qualidade das matérias-primas que estes fornecem, e avaliando e 
classificando os fornecedores torna-se mais fácil uma posterior seleção (Codex 
Alimentarius, 2003). 
Além disso, todos os produtos à chegada ao estabelecimento devem ser examinados 
em relação às suas quantidades e características, devendo-se sempre verificar no ato 
da receção alguns parâmetros importantes, tais como: as condições de higiene do 
transporte das mercadorias; a temperatura correta de transporte, tendo sempre em 
atenção se a cadeia de frio não foi interrompida; o estado das embalagens, verificando 
sempre os seu estado de conservação (se estão sujas e/ou danificadas, pois podem 
provocar a alteração dos produtos e intoxicações); a verificação da rotulagem (lote, 
condições de conservação e utilização, entre outros aspetos relevantes) e a data de 
validade e de durabilidade mínima dos produtos de forma a não se adquirirem produtos 
fora do prazo de validade (Codex Alimentarius, 2003). 
 
 O CONTROLO DE PRAGAS  
As pragas representam uma séria ameaça à segurança dos alimentos, podendo originar 
infestações em locais que favoreçam a sua proliferação e onde exista uma fonte de 
alimento. Deste modo, em todos os locais onde se manipulam, preparam, confecionam 
e armazenam alimentos deve-se realizar sempre o controlo de insetos (moscas, 
formigas, baratas, etc.) e de roedores, pois estes representam uma fonte na transmissão 
de doenças. Devem ser assim aplicadas as boas práticas de higiene de forma a evitar 
a criação de um ambiente favorável ao desenvolvimento das pragas através da 
aplicação de procedimentos adequados para o seu controlo e estes devem ser 
cumpridos de forma periódica, não esquecendo os respetivos registos (Codex 
Alimentarius, 2003). 
Um procedimento adequado de controlo de pragas passa por estabelecer um plano que 
tenha em conta aspetos como: um mapa com a localização dos iscos e inseto 
caçadores; um plano de manutenção dos iscos e inseto caçadores; as fichas técnicas e 
as fichas de segurança dos produtos e conhecer a forma de atuação em caso de 
intoxicação por esses produtos e a presença em arquivo de todos os relatórios de 
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controlo de pragas, onde constem as ações preventivas e as ações intervenção, caso 
exista um infestação (Codex Alimentarius, 2003). 
 
 O PLANO DE HIGIENIZAÇÃO  
Um plano de higienização adequado consiste num documento onde estão definidos os 
locais, equipamentos, produtos, frequência e pessoa responsável pela higienização nas 
instalações. De forma mais pormenorizada, para se elaborar um plano de higienização 
devem ter-se em atenção determinados fatores, tais como: assegurar que o plano 
abrange todas a área das instalações e de todos os equipamentos e utensílios 
relevantes; discriminar no plano de higienização quais os procedimentos de limpeza e 
desinfeção usados para todos os equipamentos, utensílios e áreas, descrevendo o 
modo de realização das atividades, nomeadamente no que respeita aos produtos 
químicos, à concentração das soluções e ao modo de aplicação; deve existir 
conhecimento dos produtos químicos a utilizar, principalmente em termos de cuidados 
de saúde e segurança no seu manuseamento; devem existir procedimentos de 
verificação, de forma a avaliar a eficácia do plano de higienização em causa e a 
realização de registos que evidenciem todas as atividades desenvolvidas (Baptista e 
Linhares, 2005; Codex Alimentarius, 2003). 
 
 HIGIENE PESSOAL 
Qualquer pessoa que trabalhe num local em que sejam manuseados alimentos deve 
manter um elevado grau de higiene e deverá usar vestuário adequado, limpo e, sempre 
que necessário, que confira proteção ao trabalhador. O vestuário adequado para o 
sector alimentar, deve ser constituído por touca ou barrete, camisa/camisola ou bata, 
calças, calçado antiderrapante e impermeável, e eventualmente avental. Todo o 
vestuário deve ser de cor clara e de uso exclusivo ao local de trabalho, de forma a evitar 
eventuais contaminações (Baptista e Linhares, 2005). 
Por outro lado, sendo as mãos um dos principais focos de contaminação de alimentos, 
a sua adequada e frequente lavagem é de extrema importância. Desta forma, é 
fundamental transmitir aos manipuladores a potencial gravidade de um simples desleixo 
a este respeito. É importante salientar, que manipuladores que sejam portadores de 
doenças facilmente transmissíveis ou que sofram de problemas como por exemplo, 
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infeções cutâneas, inflamações ou diarreia, deverão ser impedidos de manipular 
géneros alimentícios. As unhas dos manipuladores também representam um possível 
foco de contaminação e por isso devem manter-se curtas, limpas e sem verniz, sendo 
proibido o uso de unhas postiças. 
É também proibido o uso de qualquer tipo de adornos (brincos, anéis, colares, etc.) por 
parte dos manipuladores, pois representam um perigo físico de contaminação dos 
alimentos, e eventual foco de contaminação cruzada (Baptista e Linhares, 2005). 
 
 ARMAZENAMENTO E CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS 
As áreas de armazenamento devem ser compostas por superfícies lisas que permitam 
uma fácil limpeza e desinfeção e de preferência devem ser de aço inoxidável, plástico 
ou outro material inerte para os alimentos. Os alimentos devem ser mantidos em 
recipientes adequados para aquele alimento em particular. Se a embalagem for aberta, 
após a utilização esta deve ser fechada cuidadosamente, ou então transferir o restante 
produto não usado para um recipiente fechado devidamente rotulado. A correta rotação 
de stocks deve também ser assegurada, sendo que os primeiros produtos a serem 
armazenados serão os primeiros a serem consumidos. 
Os produtos alimentares devem estar separados dos não alimentares e não se devem 
colocar produtos e/ou embalagens contendo géneros alimentícios, diretamente no chão, 
mas sim em estrados, pelo menos 20 cm, assim como devem estar afastadas da parede 
(Baptista e Linhares, 2005: Codex Alimentarius, 2003). 
No caso da exposição de alimentos preparados em áreas abertas (p.ex. self service) as 
janelas de vidro devem ser usadas de maneira a proteger os alimentos da sujidade, e 
também da tosse e espirros, tanto dos colaboradores como dos clientes. As salas de 
armazenamento de alimentos à temperatura ambiente devem estar devidamente 
arrumadas e devem possuir um eletrocutor de insetos. As áreas de armazenamento 
devem ainda ser adequadamente ventiladas, de forma a evitar o desenvolvimento de 
bolores e odores desagradáveis, para além de que devem ser mantidas com ambiente 
frio (Codex Alimentarius, 2003). 
Os géneros alimentícios devem assim ser armazenados em áreas diferentes das áreas 
onde ocorre a sua preparação e tal aplica-se não somente ao armazenamento à 
temperatura ambiente mas também a temperaturas de refrigeração. Mesmo que a 
empresa não possua áreas diferentes de armazenamento, deve existir uma divisão. Por 
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exemplo, os alimentos preparados devem ser armazenados na parte superior do 
frigorífico e matérias-primas na parte inferior do mesmo (Codex Alimentarius, 2003).  
Em relação ao armazenamento a temperaturas de refrigeração, os alimentos perecíveis, 
ou seja que se degradam com facilidade devido às suas características, devem ser 
armazenados e mantidos em ambiente refrigerado e deve existir um termómetro 
(devidamente calibrado) na câmara frigorífica, para verificação periódica da temperatura 
e essa temperatura deve ser registada. O correto armazenamento a temperaturas de 
refrigeração é de extrema importância, pois a temperatura é um dos fatores mais 
importantes para a conservação dos alimentos, pois os microrganismos só se 
desenvolvem a determinadas temperaturas, sendo o intervalo entre os 5ºC e 65ºC, o 
mais propício ao desenvolvimento da maioria dos microrganismos. 
Assim, a refrigeração retarda a taxa de desenvolvimento de microrganismos e permite 
aumentar o tempo de vida dos alimentos perecíveis, como por exemplo os produtos 
lácteos, carnes e legumes. Este tipo de alimentos deve ser transportado em veículos 
refrigerados e devem ser armazenados logo após a receção e mantidos em ambiente 
refrigerado a cerca de 4 a 5º C (Baptista e Linhares, 2005; Codex Alimentarius). 
 
Deste modo, tendo em conta as características desejáveis a um estabelecimento de 
restauração e bebidas referidas acima, previstas no Codex Alimentarius, foi elaborada 
uma Lista de Verificação ou Checklist para controlo das Boas Práticas de Higiene e 
Fabrico (Anexo XIX), com o intuito de verificar as condições reais em que se encontrava 
o estabelecimento de restauração que solicitou os serviços da BioConnection. Esta 
Checklist foi elaborada com base numa Checklist antiga já existente na empresa e nos 
pressupostos do Codex Alimentarius. Esta é constituída por várias temáticas, desde a 
identificação do estabelecimento e do responsável pelo mesmo, requisitos das 
instalações e áreas circundantes, requisitos aplicados ao pessoal, requisitos dos 
equipamentos e utensílios, procedimentos de receção de matérias-primas e 
armazenamento, preparação confeção e higienização, e dísticos obrigatórios por lei na 
restauração.  
Na Checklist elaborada, as questões seriam avaliadas de acordo com a sua 
conformidade ou não-conforme, com as opções “Sim” para conforme e “Não” para não-
conforme. 
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2.2.2.6. ELABORAÇÃO DE UMA LISTA DE VERIFICAÇÃO OU CHECKLIST PARA O SISTEMA 
HACCP 
O HACCP, do inglês Hazard Analysis and Critical Control Points (Análise dos Perigos e 
Controlo de Pontos Críticos), é uma abordagem sistemática e estruturada sobre o 
processo produtivo de alimentos e a sua implementação representa uma 
obrigatoriedade desde 1 de Janeiro de 2006 a todas as empresas do sector alimentar 
(Codex Alimentarius, 2003; Regulamento (CE) nº 852/2004).  
Este sistema baseia-se nos 7 princípios do autocontrolo referidos anteriormente e deve 
ser implementado em todas as fases de produção de alimentos. O Regulamento (CE) 
nº 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativo a 
Higiene dos Géneros Alimentícios, indica que o sistema HACCP baseado no Codex 
Alimentarius é um instrumento que auxilia os operadores de empresas do sector 
alimentar a alcançar padrões mais elevados de segurança dos géneros alimentícios 
(Codex Alimentarius, 2003; Regulamento (CE) nº 852/2004). 
O sistema HACCP é uma importante ferramenta ao nível da gestão da segurança 
alimentar, caracterizando-se pela identificação e prevenção de perigos nas várias 
etapas de processamento dos produtos. Pelo seu carácter preventivo, permite agir de 
forma rápida no sentido de evitar quaisquer problemas que surjam nos pontos críticos 
que ponham em risco a qualidade do produto. Não só riscos para a saúde mas também 
de caracter comercial e económico. Tem a vantagem de evitar quebras, produtos não 
conformes, reclamações, prejuízos e riscos para o consumidor.  
Existem sete princípios HACCP que deverão ser considerados, ao longo do 
desenvolvimento e aplicação de um plano HACCP: 
1. Conduzir uma análise de perigos, ou seja, criar uma lista de etapas do processo geral, 
onde perigos significativos possam ocorrer e descrever as medidas de controlo; 
2. Determinar os Pontos de Controlo Críticos (PCC’s), ou seja as etapas onde é 
essencial a aplicação do controlo para prevenir ou eliminar um perigo potencial, ou 
reduzi-lo a níveis aceitáveis; 
3. Estabelecer limites críticos, ou seja os valores mínimo e máximo aceitáveis no 
controlo de um PCC, de modo a prevenir, eliminar e/ou reduzir a níveis aceitáveis, a 
ocorrência do perigo identificado;  
4. Estabelecer procedimentos de monitorização para avaliar se determinado PCC está 
sob controlo e produzir registos corretos para uso futuro na verificação do sistema; 
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5. Estabelecer medidas corretivas a aplicar quando se verifique um desvio, ou seja, 
quando é identificado, na monitorização dos PCC’s, algum valor inferior ou superior ao 
respetivo limite crítico; 
6. Estabelecer procedimentos de verificação que permitam verificar se o plano HACCP 
está a ser efetivo; 
7. Estabelecer procedimentos de manutenção dos registos e procedimentos de 
documentação. 
 
A aplicação destes princípios pode ser dividida nas seguintes 12 etapas:  
 
1) FORMAÇÃO DA EQUIPA HACCP 
A equipa HACCP deve ser constituída por um conjunto de pessoas responsáveis pelo 
desenvolvimento e implementação de um sistema HACCP. Estas pessoas devem 
possuir a formação e conhecimentos necessários para que seja possível o sucesso na 
implementação do sistema HACCP. A criação desta equipa é importante e decisiva pois 
só assim se poderão juntar os vários conhecimentos, capacidades e experiências num 
único trabalho desenvolvido. É muito importante que na equipa estejam incluídas 
pessoas diretamente envolvidas nos vários processos existentes na empresa, uma vez 
que estas se encontram familiarizadas com as operações em estudo e respetivas 
limitações, mas também é necessário que a constituição da equipa tenha em conta a 
formação dos colaboradores na área da segurança alimentar e sistema HACCP (Hilário, 
2011; Moreno, 2011). 
Nos estabelecimentos de restauração, como é o caso do cliente da BioConnection, a 
equipa deve incluir o chefe de cozinha, a gerência, pessoal de apoio e, sendo 
necessário, um consultor de segurança alimentar. Nesta fase, deve também ser definido 
o objetivo do plano HACCP (Moreno, 2011). 
 
2) DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
Esta etapa consiste na elaboração de um documento que contenha informação 
detalhada sobre o produto acabado (características, tratamentos térmicos, prazo de 
validade, condições de armazenamento, etc.) e as matérias-primas usadas (fornecedor, 
data de fabrico, lote, etc.). Estas informações são de extrema importância para a 
condução da análise de perigos associados ao produto acabado e matérias-primas que, 
72 | Atividades Desenvolvidas no Período de Estágio 
eventualmente, possam vir a representar um risco para a saúde do consumidor (Moreno, 
2011). 
Para os pratos confecionados no estabelecimento em questão, foram criadas as fichas 
técnicas de produção (exemplo no Anexo XXI). Nestas são indicadas a designação do 
produto, o modo de preparação e serviço, ingredientes, assim como referência ao modo 
de conservação. 
 
3) IDENTIFICAÇÃO DA UTILIZAÇÃO PREVISTA OU USO PRETENDIDO 
Todos os alimentos confecionados na unidade de restauração em questão destinam-se 
ao consumo humano. Desta forma, as fichas técnicas elaboradas logo no início do 
trabalho realizado no restaurante, rapidamente ficaram disponíveis aos clientes para 
consulta, de forma a estes escolherem convenientemente os pratos, de acordo com o 
seu estado de saúde ou outras condicionantes (diabéticos, idosos, grávidas, crianças, 
intolerantes a determinado alimento, etc). 
Assim, é importante a identificação dos potenciais consumidores, a utilização prevista 
para cada produto e a avaliação rigorosa das matérias-primas/ingredientes utilizadas de 
forma a evitar o desencadeamento de potenciais reações alérgicas ou outros eventuais 
perigos que possam ocorrer (Moreno, 2011). 
 
4) ELABORAÇÃO DO FLUXOGRAMA 
O fluxograma consiste na representação esquemática e detalhada da sequência de 
todas as fases do processo produtivo, permitindo assim conhecê-lo em pormenor, sendo 
também usado como base na análise de perigos. Devem ser elaborados para as 
categorias de produtos ou de processos abrangidos pelo sistema de segurança 
alimentar, e deverão prezar pela simplicidade, exatidão e detalhe, devendo incluir a 
sequência e a interação entre todas as etapas da operação, processos externos ou 
trabalho subcontratado e a entrada de matérias-primas, ingredientes e produtos 
intermédios. É importante que também descrevam casos de reprocessamento ou 
recirculação e destinos para o produto acabado, produtos intermédios, subprodutos e 
resíduos (Moreno, 2011). 
 
5) CONFIRMAÇÃO DO FLUXOGRAMA NO LOCAL 
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É de extrema importância confirmar o fluxograma no local, para verificar se de todas as 
etapas da linha de produção estão representadas no fluxograma. Esta necessidade 
deve-se ao facto de poderem ocorrer modificações no processo que possam 
comprometer todo o plano HACCP (Hilário, 2011). 
 
6) IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE PERIGOS – PRINCÍPIO 1 
A análise de perigos consiste num processo de recolha e avaliação da informação sobre 
os perigos e as circunstâncias que originam a sua presença, para decidir quais são 
significativos para a inocuidade do alimento e que devem ser abordados no plano 
HACCP (Baptista et al., 2003a).  
Tipos de Perigos 
Segundo o Codex Alimentarius, o conceito de perigo alimentar é definido como 
“qualquer propriedade biológica, física ou química, que possa tornar um alimento 
prejudicial para consumo humano”. Os perigos podem ser classificados de acordo com 
a sua natureza, em perigos químicos, perigos físicos e perigos biológicos, podendo 
causar efeitos adversos na saúde quando contaminam os alimentos (Baptista et al., 
2003a; Codex Alimentarius). 
Os perigos químicos podem ocorrer nos alimentos de forma natural ou serem 
adicionados durante o processamento do alimento. Exemplos de perigos químicos que 
estão naturalmente presentes nos alimentos são as micotoxinas, a histamina, toxinas 
produzidas por cogumelos, entre outros. Já exemplo de perigos químicos criados na 
confeção de alimentos podem ser pesticidas, antibióticos, metais pesados, ou 
detergentes e desinfetantes. Os contaminantes químicos prejudiciais, em altos níveis, 
têm sido associados com casos agudos de doença de origem alimentar e podem ser 
responsáveis por doenças crónicas em níveis mais baixos (Moreno, 2011). 
Os perigos físicos ocorrem quando qualquer objeto estranho ao alimento se incorpora 
nele. Estes perigos físicos podem causar graves lesões e resultam da contaminação 
e/ou más práticas em vários pontos da cadeia produtiva. A contaminação física inclui 
uma enorme variedade de materiais, sendo os casos mais comuns cabelos, pelos, 
pedras, vidros, materiais de isolamentos, revestimentos plásticos, adornos de uso 
pessoas, entre outros. As situações que mais contribuem para a presença de perigos 
físicos são práticas alimentares deficientes ou insuficientes ao longo da produção, 
matérias-primas contaminadas e procedimentos errados devido a má formação dos 
manipuladores de alimentos (Baptista et al., 2003a; Hilário 2011). 
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Os perigos biológicos, de entre os três tipos de perigos, são aqueles que representam 
maior risco à segurança dos alimentos. Dentro dos perigos biológicos encontram-se as 
bactérias, sendo que algumas dessas bactérias são prejudiciais para a nossa saúde 
(bactérias patogénicas). As bactérias patogénicas causam a maioria dos surtos e casos 
de doenças transmitidas por alimentos. É normal encontrar um certo nível desses 
microrganismos na maioria dos alimentos crus. Por isso é tão importante o 
armazenamento e a manipulação correta dos alimentos crus, pois o processamento dos 
alimentos a temperaturas adequadas é essencial para a destruição desses 
microrganismos. Muitas vezes, a ocorrência de doenças de origem alimentar, deve-se 
à negligência de quem manipula alimentos, como por exemplo: o não cumprimento das 
regras de higiene; abandono dos alimentos à temperatura ambiente por longos períodos 
de tempo; contaminação cruzada (os alimentos crus contaminam os alimentos 
confecionados, ao estarem em contacto uns com os outros); animais, pássaros, insetos 
e roedores (pois podem transportar bactérias no seu corpo); resíduos sólidos 
erradamente armazenados, entre outras fontes de contaminação (Moreno, 2011). 
De entre as três categorias de perigos, atrás enunciados, o perigo biológico é o que 
representa maior risco à inocuidade dos alimentos. Nesta categoria, incluem-se 
bactérias, fungos, vírus e parasitas patogénicos (fig.8) (Baptista e Linhares, 2005). 
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Figura 8 - Tipos de Perigos Biológicos (retirado do Manual de Boas Práticas de Higiene e Segurança Alimentar destinado 
à Restauração e Bebidas, presente no anexo XVII). 
O crescimento bacteriano é influenciado por vários fatores, destacando-se os nutrientes, 
a temperatura, a humidade, a acidez e o oxigénio (fig.9). Cada um destes fatores é 
importante e pode limitar o crescimento, determinando o desenvolvimento bacteriano. 
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Figura 9 - Fatores que influenciam o desenvolvimento bacteriano (retirado do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar destinado à Restauração e Bebidas, presente no anexo XVII). 
Avaliação de Perigos 
O objetivo da análise de perigos é identificar os perigos alimentares que podem causar 
doença ou danos à saúde do consumidor, caso não sejam controlados. A análise de 
perigos envolve a identificação dos perigos e a avaliação dos mesmos, em termos de 
grau de risco (Baptista et al., 2003a). 
A avaliação do grau de risco do perigo tem em conta a probabilidade e a severidade da 
sua ocorrência, e dos seus efeitos na saúde do consumidor, no sentido de determinar a 
significância desses mesmos perigos (Baptista et al., 2003a). 
A avaliação do grau de risco de um perigo pode assim efetuar-se de acordo com a 
fórmula: Significância = Risco x Severidade, garantindo deste modo, que apenas os 
perigos considerados significativos são levados à “árvore de decisão” para identificação 
de pontos críticos de controlo (Moreno, 2011). 
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Probabilidade 
A avaliação da probabilidade pressupõem uma análise estatística. Para determinar a 
probabilidade de um perigo ocorrer num processo ou afetar a segurança do alimento, 
devem estabelecer-se níveis, sendo que os respetivos limites deverão ter uma 
quantificação associada. De acordo com Baptista et al., 2003a, é possível utilizar para 
a probabilidade uma classificação com três níveis: elevada (3), média (2) e baixa (1). 
Severidade 
Ao conduzir-se a análise de perigos, deve ter-se em atenção, não só a probabilidade de 
ocorrência dos perigos, mas também a severidade dos seus efeitos na saúde, a 
sobrevivência ou multiplicação de microrganismos de interesse, a produção ou 
persistência de toxinas nos alimentos, mas também a presença de agentes químicos ou 
físicos (Baptista et al., 2003a). 
A severidade dos perigos pode ser classificada em três níveis: alta (3), média (2) e baixa 
(1), os quais podem ser classificados do seguinte modo: 
Alta (3): Efeitos graves para a saúde, obrigando a internamento ou podendo provocar a 
morte: 
Média (2): A patogenicidade é menor, bem como o grau de contaminação. Os efeitos 
podem ser revertidos por atendimento médico, no entanto podem incluir hospitalizações; 
Baixa (1): Causa mais comum de surtos, com disseminação posterior rara ou limitada. 
Relevantes quando os alimentos ingeridos contém uma grande quantidade de 
patogénicos, podendo causar indisposição e mal-estar, podendo ser necessário 
atendimento médico (Baptista et al., 2003a). 
A figura seguinte (fig.10) representa alguns exemplos de contaminações que se podem 
enquadrar nas definições dos três níveis de severidade de perigos, acima referidas. 
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Figura 10 - Exemplos de Perigos e da sua classificação quanto aos níveis de Severidade (retirado de Baptista et al., 
2003a). 
Avaliação do Risco 
A análise de perigos deve identificar quais deles podem ser eliminados ou reduzidos a 
níveis aceitáveis necessários para a produção de alimentos seguros (Moreno, 2011). 
A matriz de avaliação de perigos constrói-se com a conjugação dos parâmetros 
probabilidade de um risco e severidade referidos anteriormente, a fim de que se possam 
definir quais as combinações para os quais os riscos são significativos (fig.11). 
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Figura 11 – Matriz de risco utilizada para a avaliação de risco, baseada na Probabilidade e na Severidade dos Perigos 
Alimentares (retirado do Manual 6). 
 
As áreas a sombreado são as combinações que apresentam riscos e como tal devem 
ser avaliados com a árvore de decisão (Baptista et al., 2003a). 
A análise de perigos deve ser realizada para cada tipo de produto e deve ser 
verificada sempre que surjam alterações nas matérias-primas utilizadas, na formulação 
do produto, nas etapas do processo ou no uso final do produto 
(Baptista et al., 2003a). 
 
7) DETERMINAÇÃO DOS PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLO (PCC’S) – PRINCÍPIO 2 
Um ponto crítico de controlo (PCC), é um ponto que é essencial controlar para prevenir 
ou eliminar um perigo alimentar ou reduzi-lo para um nível aceitável sendo que a perda 
desse controlo, pode resultar num risco para a saúde (Hilário, 2011). 
A determinação de um PCC deve ser auxiliada pela aplicação de uma árvore de decisão, 
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A árvore de decisão é um protocolo constituído por uma sequência de questões 
estruturadas, aplicadas a cada passo do processo, que permite determinar se um dado 
ponto de controlo, nessa fase do processo, constitui um ponto crítico de controlo (PCC) 
(Baptista et al., 2003b). 
A questão Q1 reporta à existência ou não de uma medida preventiva para o perigo 
identificado. Se a resposta for “sim”, as medidas de controlo devem ser descritas e 
passa-se à questão Q2. Se a resposta for “não” deve ser então indicado o modo como 
o perigo identificado é controlado e, se for necessário, esta operação deve ser 
modificada, pois todos os perigos significativos são obrigados a ter medidas preventivas 
(Baptista et al., 2003b). 
 A questão Q2 será afirmativa para operações ou processos concebidos para eliminar a 
possível ocorrência dos perigos, ou pelo menos reduzi-los a níveis aceitáveis. Neste 
Figura 12 - Árvore de Decisão do Codex Alimentarius (retirada do Manual 6). 
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caso, estamos a determinar um PCC. Caso não seja esse o propósito dever-se-á passar 
à questão Q3 (Baptista et al., 2003b).  
Com a questão Q3 verifica-se o impacto que um determinado perigo pode ter na 
segurança do produto. Se existirem indícios que a contaminação com o perigo 
identificado pode aumentar até um nível inaceitável, a resposta deve ser “sim”, e dever-
se-á passar à questão Q4. Caso a resposta seja “não”, então estamos perante um perigo 
que não é um PCC (Baptista et al., 2003b). 
Na questão Q4 avalia-se se existe alguma etapa subsequente para controlar o perigo. 
Caso a resposta seja afirmativa, estamos perante um perigo que não é considerado 
PCC. Caso não exista nenhuma etapa posterior capaz de reduzir ou eliminar um 
possível perigo, então estamos perante um PCC (Baptista et al., 2003b). 
A árvore de decisão deve ser utilizada com alguma flexibilidade e bom senso, devendo 
ser selecionados PCC’s necessários ao controlo de perigos efetivamente significativos 
e que não sejam controlados através dos pré-requisitos (Hilário, 2011; Moreno 2011). 
 
8) ESTABELECIMENTO DOS LIMITES CRÍTICOS PARA CADA PCC – PRINCÍPIO 3 
Os PCC’s correspondem a etapas em que se pode aplicar um controlo e que é essencial 
para prevenir ou eliminar um perigo para a segurança dos alimentos, ou reduzi-lo para 
um nível aceitável (Codex Alimentarius, 2003).  
Os critérios mais utilizados no estabelecimento de limites críticos incluem medidas de 
temperatura, tempo, teor de humidade, pH, assim como parâmetros sensoriais como o 
aspeto visual e a textura. Ou seja, estes limites críticos devem poder ser medidos 
(Codex Alimentarius, 2003). Os limites críticos podem derivar de fontes como manuais, 
normas ou outros guias, literatura científica, estudos experimentais ou consulta de 
peritos (Hilário, 2011). 
 
9) ESTABELECIMENTO DE PROCEDIMENTOS DE MONITORIZAÇÃO PARA CADA PCC – 
PRINCÍPIO 4 
A monitorização é a medição ou observação programada de um PCC, tendo em conta 
os seus limites críticos. Mediante os procedimentos de monitorização deverá ser 
possível detetar uma perda de controlo no PCC (Codex Alimentarius, 2003). Sempre 
que os resultados da monitorização indicarem uma tendência para a perda de controlo 
do PCC, devem realizar-se os ajustes necessários ao processo que permitam assegurar 
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o controlo do processo para impedir que se ultrapassem os limites críticos e, 
preferencialmente, esses ajustes devem ser efetuados antes que os desvios ocorram 
(Codex Alimentarius, 2003; Moreno, 2011).  
 
10) ESTABELECIMENTO DE AÇÕES CORRETIVAS – PRINCÍPIO 5 
Com o objetivo de contrariar os desvios que possam ocorrer, devem ser estabelecidas 
previamente para cada PCC, ações corretivas, sendo que essas ações devem 
assegurar que o PCC volta a estar controlado. As ações corretivas adotadas devem 
também incluir um sistema adequado de eliminação do produto afetado. Os 
procedimentos relativos aos desvios e à eliminação dos produtos deverão estar 
documentados nos registos de HACCP (Codex Alimentarius, 2003). 
 
11) ESTABELECIMENTO DE PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO - PRINCÍPIO 6 
Depois de definidas as ações corretivas, devem estabelecer-se procedimentos para 
verificar se o sistema HACCP está ou não em conformidade com o plano e se é 
apropriado para o processo em causa. Desta forma, pode recorrer-se por exemplo, a 
auditorias ao sistema e aos seus registos, à análise dos desvios e das ações corretivas, 
ou a execução de análises às matérias-primas e aos materiais de 
embalagem, à receção e ao produto acabado (Codex Alimentarius, 2003; Moreno, 
2011). 
Esta verificação deve ser realizada por alguém à exceção da pessoa que é responsável 
pela execução da monitorização e das ações corretivas, e deve ser efetuada no final do 
plano HACCP e sempre que sejam introduzidas modificações no processo de produção 
ou na composição do produto, que levem à identificação de novos perigos (Codex 
Alimentarius, 2003). 
 
12) ESTABELECIMENTO DE REGISTOS E SISTEMA DOCUMENTAL – PRINCÍPIO 7 
Para a correta implementação de um Sistema HACCP é fundamental dispor de um 
sistema de registos e documentação eficaz e preciso, pois essa é a única forma de 
evidenciar que o plano está a ser cumprido, e que o produto foi produzido com 
segurança. Para além disso, os registos permitem demonstrar aos organismos oficiais 
que os sete princípios do sistema em causa foram corretamente aplicados. Devem então 
existir documentos que contenham todos os elementos e decisões correspondentes à 
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implementação do plano HACCP e outros que descrevam o funcionamento do sistema, 
como procedimentos e instruções de trabalho. Exemplos de documentos que podem ser 
utilizados são a análise de perigos e a determinação dos PCC’s e dos limites críticos; 
bem como registos, como as atividades de monitorização dos PCC’s, as ações 
corretivas e os desvios, procedimentos de verificação executados e eventuais 
alterações no Sistema HACCP (Codex Alimentarius, 2003). 
 
A monitorização deve ter uma frequência suficiente para garantir que o PCC esteja sob 
controlo e os dados referentes à monitorização devem ser avaliados por um indivíduo 
designado que possua os conhecimentos e a competência necessários para aplicar 
medidas corretivas, onde indicado. Todos os registos e documentos relacionados com 
a monitorização dos PCC’s devem ser assinados pela pessoa ou pessoas que a efetuam 
e pelo funcionário ou funcionários da empresa responsáveis pela sua revisão (Codex 
Alimentarius, 2003). 
Após uma análise rigorosa de documentação científica existente e de acordo com o 
referido anteriormente, é possível implementar o Sistema HACCP de forma adequada. 
No entanto, devido ao término do estágio curricular, durante o período de 
implementação do Sistema de Segurança Alimentar, não me foi possível iniciar a 
implementação do Sistema HACCP em concreto, tendo apenas iniciado trabalho no 
âmbito dos pré-requisitos. Contudo, para posterior utilização e auditorias futuras, 
elaborei uma lista de verificação (checklist) para o Sistema HACCP, presente no Anexo 
XX.  
A checklist elaborada foi organizada em 7 seções, onde são contempladas todos os 
princípios do Sistema HACCP. A utilização de uma checklist como a apresentada no 
Anexo XX, tem como vantagem a facilidade de identificação dos aspetos que não se 
encontram em conformidade e/ou que estejam em falta, pois compila os principais 
tópicos exigidos legalmente. 
 
2.2.2.7. ELABORAÇÃO DAS FICHAS TÉCNICAS DOS PRATOS DISPONÍVEIS PARA VENDA AO 
PÚBLICO 
Para os pratos confecionados no estabelecimento de restauração em questão, foram 
criadas as fichas técnicas para cada produto. Nelas são indicadas informações como a 
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designação do produto, o modo de preparação e a forma como é servido, as condições 
de utilização e de armazenagem, o local de comercialização, os ingredientes utilizados 
e a presença ou não de substâncias que provoquem alergias ou intolerâncias, de acordo 
com o previsto no anexo II do Regulamento (UE) nº 1169/2011 (fig.13). 
A elaboração, conservação e consulta das fichas técnicas de produto são de extrema 
importância, pois as empresas do setor alimentar têm obrigatoriamente de ser capazes 
de informar os seus clientes acerca da presença de alergénios nos produtos servidos, 
quer sejam ou não confecionados no estabelecimento. O modo e a forma como a 
informação sobre os alergénios é transmitida ao cliente é uma decisão do responsável 
da empresa, podendo transmitir essa informação verbalmente (pelos funcionários da 
empresa), através das ementas, afixada em cartazes, ou através das próprias fichas 
técnicas de produto que podem ser disponibilizadas ao cliente para consulta (Hilário, 
2011). 
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Figura 13 - Excerto do Anexo II, referente às substâncias ou produtos que provocam alergias ou intolerâncias, do Reg. 
(UE) nº 1169/2011, aplicado aos géneros alimentícios comercializados na União Europeia. 
As fichas técnicas elaboradas foram entregues ao responsável pelo estabelecimento de 
restauração, sendo posteriormente datadas e assinadas. No Anexo XXI encontram-se 
três exemplos de fichas técnicas que realizei, referentes a um prato principal, a uma 
sopa e a uma sobremesa confecionados no restaurante. 
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2.2.2.8. ELABORAÇÃO DE UMA TABELA DE ALERGÉNIOS 
Paralelamente à existência das fichas técnicas, idealmente deveria existir afixado num 
local bem visível e destacado, uma tabela de alergénios onde estejam indicados todos 
os 14 alergénios previstos no anexo II do Regulamento (UE) nº 1169/2011, evidenciando 
quais deles estão presentes em cada um dos pratos confecionados pelo restaurante. 
No anexo XXII encontra-se a tabela de alergénios realizada para o estabelecimento de 
restauração em estudo, onde é possível identificar quais os alergénios presentes em 
cada um dos pratos confecionados pelo restaurante. Após a elaboração da tabela, esta 
foi entregue ao responsável pela unidade de restauração e colocada de forma bem 




2.3. AUDITORIAS INTERNAS 
Uma auditoria é uma avaliação sistemática, independente e documentada, que se 
realiza para determinar se um determinado Sistema de Gestão cumpre os requisitos 
normativos e os procedimentos implementados na organização (Rodriguez, 2012). 
As auditorias internas permitem que as organizações se preparem para as auditorias de 
certificação ou para as auditorias solicitadas pelos Clientes, quer estas estejam 
relacionadas com normas de Qualidade, Ambiente, Segurança, Responsabilidade 
Social, ou outras. Deste modo, permitem que as organizações monitorizem o seu 
desempenho e definam ações que promovam a confiança na organização e nos 
produtos e serviços que fornecem aos seus clientes.  Através da realização 
de Auditorias Internas, as organizações podem avaliar de forma objetiva o nível de 
implementação destas políticas e procedimentos e concluir sobre o seu 
desempenho.  Por outro lado, os resultados das auditorias internas constituem uma 
importante ferramenta de gestão e que permitirá realizar as alterações/ajustes 
necessários de forma a assegurar a excelência (Rodriguez, 2012). 
Vários referenciais normativos relacionados com a segurança alimentar, suportando-se 
na metodologia HACCP, para os mais diversos níveis desde a produção primária até à 
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indústria ou distribuição, tem vindo a ser desenvolvidos e publicados por vários países, 
como os referenciais BRC, IFS, FSSC 22000 entre outros. Este tipo de sistemas 
normativos exigem uma série de auditorias periódicas, que permitem às empresas que 
os possuem não só a obtenção da certificação por esses mesmos referenciais, mas 
também lhes fornecem uma importante ferramenta de gestão, permitindo-lhes a longo 
prazo obter uma posição vantajosa face à crescente competitividade do mercado 
(Moreno, 2011; Pereira, 2010). 
 
2.3.1. AUDITORIAS REALIZADAS 
A BioConnection realiza vários tipos de auditorias internas, desde as mais comuns como 
é o caso das auditorias a Sistemas de Segurança Alimentar e HACCP, até a auditorias 
aos referenciais de Sistemas de Gestão da Qualidade e Segurança alimentar, como é 
o caso das auditorias aos referenciais BRC, IFS, ISO 22000 ou FSSC 22000 
(BioConnection, 2016).  
Deste modo, durante o período de estágio curricular tive oportunidade de participar em 
duas auditorias internas solicitadas à BioConnection, uma no âmbito do referencial BRC 
e outra referente ao Sistema HACCP.  
 
2.3.1.1. AUDITORIA BRC PACKAGING AND MATERIALS ISSUE 5 (COMO AUDITORA 
OBSERVADORA) – JANEIRO DE 2016 
A norma BRC Global Standard for Packaging and Packaging Materials Issue 5 foi 
publicada em julho de 2015, tendo entrado em vigor a 1 de janeiro de 2016. Esta norma 
aplica-se a fabricantes de embalagens e materiais de embalagem para produtos 
alimentares e não alimentares; produtores que produzem matérias-primas para o 
embalamento; produção de materiais de embalagem para conversão ou impressão; 
fornecimento de materiais do stock quando ocorre tratamento ou o reembalamento 
adicional; e produtores de embalagens que também produzem produtos de consumo 
descartável, como por exemplo, placas de papel (BRC Packaging and Packaging 
Materials, 2015). 
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O BRC é um referencial com carácter obrigatório para todos os fornecedores dos 
retalhistas do Reino Unido. Envolvendo grandes empresas de serviços alimentícios, 
como a Asda, Tesco e Sainsbury's, a certificação de acordo com o BRC é um processo 
baseado em auditorias direcionadas aos fornecedores de alimentos dos grandes 
retalhistas do Reino Unido. A adoção deste referencial alargou-se nos diversos 
continentes possibilitando uma diminuição do número de auditorias e uniformizando os 
critérios de avaliação dos requisitos (BRC Packaging and Packaging Materials, 2015). 
A implementação deste referencial, à semelhança da implementação de outros 
referenciais de gestão da qualidade e segurança alimentar, tem a vantagem de 
aumentar a confiança dos clientes na empresa em questão, o que permite abrir novas 
oportunidades de mercado, bem como a garantia de uma produção mais segura e a 
menor ocorrência de produtos não conformes, devido à presença de requisitos na norma 
baseados numa abordagem de risco (BRC Packaging and Packaging Materials, 2015). 
 
 ELABORAÇÃO DE LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA A AUDITORIA 
Anteriormente à realização da auditoria interna BRC Packaging and Materials, como 
auditora assistente, elaborei uma lista de verificação para acompanhar a auditoria, onde 
constam os requisitos da norma, com um principal ênfase sobre os requisitos novos da 
versão mais recente, a versão 5, pois a empresa em questão já tinha sido auditada pela 
BioConnection em relação à versão anterior. No Anexo XXIII, está presente um excerto 
da lista de verificação que foi elaborada para a auditoria. 
 
 REALIZAÇÃO DE AUDITORIA INTERNA BRC PACKAGING AND MATERIALS ISSUE 5 
COMO AUDITORA OBSERVADORA 
Em janeiro de 2016, a BioConnection foi subcontratada por uma empresa externa para 
a realização de uma auditoria de 2ª parte a uma indústria de embalagens de cartão. A 
empresa em questão já tinha sido auditada pela BioConnection no âmbito da versão 
anteriormente em vigor, a BRC Packaging and Materials Issue 4, sendo que esta 
auditoria se focou mais nos requisitos novos da versão atual, a versão 5. 
A auditoria foi realizada de acordo com o procedimento tradicional e aconselhável a 
adotar, iniciando-se na zona de produção e apenas no fim às zonas administrativas, 
como o setor comercial e recursos humanos. No final da auditoria foi realizado o relatório 
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da auditoria, com base nas anotações retiradas na lista da verificação durante a 
auditoria, onde constam todas as Não-conformidades/ Conformidades e as 
Oportunidades de Melhoria (BRC Packaging and Packaging Materials, 2015). 
2.3.1.2. AUDITORIA AO SISTEMA HACCP (COMO AUDITORA EM FORMAÇÃO) – 
DEZEMBRO DE 2015 
As auditorias aos Sistemas de Segurança Alimentar e HACCP servem para verificar se 
os programas de Pré-requisitos e os planos HACCP estão efetivamente implementados 
e se são adequados, podendo ser consideradas como processos de comparação da 
realidade com o estabelecido, constituindo uma importante ferramenta de apoio às 
decisões de gestão (Quali, 2015). 
No âmbito da formação de Qualificação de Auditores Internos do Sistema HACCP (ver 
ponto 2.1), foi realizada no final da formação, uma auditoria a uma empresa de produtos 
congelados. Esta auditoria de formação foi realizada por 4 formandos, incluindo eu, com 
a supervisão da Engenheira Fátima Franco, diretora geral da BioConnection e 
responsável por esta formação. No final da auditoria foi realizado o relatório da auditoria 
interna ao sistema HACCP, elaborado em conjunto pelos quatro formandos e corrigido 
pela Engenheira Fátima Franco, na última sessão da formação. Após terminado e 
corrigido o relatório, este foi enviado à equipa responsável pelo departamento da 
qualidade da empresa onde foi realizada a auditoria, sendo também uma forma de 
internamente a empresa avaliar o funcionamento do seu sistema de segurança 
alimentar. 
 
 ELABORAÇÃO DE LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA A AUDITORIA 
Com o objetivo de avaliar de forma mais rápida e eficaz a conformidade ou a não-
conformidade dos pré-requisitos e dos planos do sistema HACCP, foi elaborada 
previamente à realização da auditoria, uma lista de verificação (checklist) para utilizar 
durante a auditoria.  
No Anexo XXIV é possível verificar a checklist relativa às boas práticas de higiene e 
segurança alimentar e no Anexo XXV a checklist referente ao sistema HACCP, ambas 
utilizadas durante a realização da auditoria ao sistema HACCP na indústria de produtos 
congelados em questão. À semelhança das checklists elaboradas para o 
estabelecimento de restauração anteriormente mencionado, estas também tiveram 
como principal referencia, o previsto no Codex Alimentarius. 
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 REALIZAÇÃO DE AUDITORIA INTERNA AO SISTEMA HACCP COMO AUDITORA EM 
FORMAÇÃO 
A auditoria realizada no âmbito do curso de Qualificação de Auditores Internos do 
Sistema HACCP teve como objetivo principal o treino da equipa de futuros auditores 
internos em contexto real de trabalho. A auditoria interna aos requisitos do Sistema 
HACCP foi realizada de acordo com o Codex Alimentarius para o fabrico dos seguintes 
produtos: pescado congelado de variadas espécies e outros produtos alimentares 
congelados desde a receção do produto à expedição da fábrica e teve como principal 
objetivo avaliar o grau de cumprimento e atualização do sistema HACCP de acordo com 
os requisitos do Codex Alimentarius, bem como dos requisitos legais aplicáveis (Codex 
Alimentarius, 2003). 
A auditoria teve a duração de aproximadamente 3h e 30 min e após o preenchimento 
das checklists durante a auditoria, onde foram registadas as conformidades e/ou as não-
conformidades bem como observações que foram sugeridas como oportunidades 
melhoria, foi possível então realizar o relatório da mesma. 
 
 RELATÓRIO DA AUDITORIA INTERNA AO SISTEMA HACCP 
Durante a realização da auditoria, foi possível verificar que o sistema de gestão da 
segurança alimentar da empresa encontrava-se estruturado, desenvolvido, 
implementado e na sua generalidade, mantido em conformidade com os requisitos 
do referencial Codex Alimentarius. A empresa apresentava um sistema de segurança 
alimentar que evidenciava claramente a existência de boas práticas bem 
sistematizadas e com um grau de implementação e eficácia bastante elevado. 
As pessoas entrevistadas durante a auditoria revelaram uma elevada abertura, 
disponibilidade, interesse e cooperação, o que permitiu levar a auditoria a cabo de 
forma eficaz, nomeadamente, o Gestor da Qualidade e representante da equipa 
HACCP. 
A auditoria, bem como o conjunto das Constatações e Conclusões reportadas neste 
relatório, baseou-se num processo de recolha de informação por amostragem, pelo que 
nem todos os eventuais não cumprimentos do referencial (classificados como não 
conformidades) e oportunidades de melhoria (classificadas como observações) podem 
ter sido identificados. As constatações foram classificadas em não-conformidades (PAC) 
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e oportunidades de Melhoria (Obs), devendo ser utilizadas pela empresa para o 
aperfeiçoamento do seu Sistema HACCP numa perspetiva de evolução de melhoria 
contínua e sustentada. 
No final da auditoria e após finalizado o relatório, a equipa auditora detetou a existência 
de 11 não-conformidades e de 5 oportunidades de melhoria, como é possível visualizar 
no Anexo XXV. As principais não-conformidades verificadas correspondiam tanto a 
falhas na implementação do sistema HACCP (como a inexistência de PCC’s quando 
devido, a incoerência entre a análise de perigos e a árvore de decisão aplicada ou a não 
existência de medidas preventivas para perigos associados a este tipo de produto (ex: 
perigo da presença de histamina no pescado)); mas também a não-conformidades 
associadas a falhas na implementação dos pré-requisitos (como a inexistência de 
registos de higienização, a inexistência de fichas de aptidão médica dos colaboradores, 
a presença de produtos de limpeza na zona de produção, a presença de colaboradores 
na zona de produção sem vestuário adequado, a não separação de matérias-primas do 
produto acabado em algumas camaras de congelação, a existência de pavimentos e 
paredes em mau estado de conservação bem como de resíduos acumulados nas 
caleiras e portas constantemente abertas que davam acesso à zona de produção) 
(Codex Alimentarius, 2003). 
O relatório final foi enviado ao departamento de qualidade da empresa, de modo a 
que possam ser definidas ações corretivas no sentido da eliminação das causas dos 
problemas, de forma a evitar a sua recorrência. 
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3.CONCLUSÕES  
Apesar do crescente esforço das indústrias do setor agroalimentar e dos órgãos 
reguladores, para a produção de alimentos seguros, a isenção de riscos é um objetivo 
inatingível. Deste modo, para controlar os riscos para a segurança alimentar, é 
necessário uma correta e eficaz implementação dos sistemas de segurança alimentar 
que gerem os riscos, através de uma abordagem preventiva e sistemática de acordo 
com as diretrizes do Codex Alimentarius, permitindo assim às empresas deste setor, a 
produção de alimentos seguros para o consumidor. 
A produção de alimentos seguros representa uma obrigatoriedade, sendo necessário a 
todas as empresas do setor agroalimentar, respeitar os pressupostos do Regulamento 
(CE) nº 852/2004. Deste modo, a forma que as empresas deste setor encontram para 
se diferenciarem e obterem mais ou menos sucesso no mercado é através da qualidade 
dos seus produtos. Assim, com a crescente competitividade do mercado nacional e 
principalmente internacional, surge também a necessidade das empresas se 
destacarem e posicionarem de forma positiva, tentando elevar cada vez mais os seus 
próprios padrões de qualidade. Deste modo, é crescente o número de empresas que 
procura a certificação por referências de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar 
(como os referencias BRC Food, IFS Food, ISO 22000, entre outros), que para além 
das metodologias do HACCP, também compreendem uma forte vertente de ferramentas 
de gestão, o que permite às empresas uma maior confiança no seu sistema de 
segurança alimentar. 
Na restauração comparativamente com a indústria, as preocupações associados à 
segurança alimentar possuem algumas nuances, atendendo a vários fatores como a 
variedade de potenciais perigos decorrentes dos alimentos e das práticas associadas à 
manipulação e laboração, como por exemplo, a frequente mudança de matérias-primas 
e fornecedores. De qualquer forma, em ambas as situações, o plano de HACCP deve 
ser revisto periodicamente, de forma a assegurar que se mantém adequado à realidade 
de cada empresa. 
Deste modo, as atividades de auditoria são uma parte integrante e obrigatória do 
sistema HACCP, sendo enquadradas nas etapas de verificação e validação do sistema 
de gestão de segurança alimentar; mas também dos referenciais de Gestão da 
Qualidade e Segurança Alimentar, que obrigam à realização de auditorias periódicas, 
de forma a obter a certificação. 
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O acompanhamento da legislação alimentar nas empresas do setor agroalimentar 
possui uma ferramenta importante na gestão da qualidade e da segurança alimentar, 
pois é na legislação que se encontra toda a informação necessária para a produção, 
manutenção e comercialização de produtos legalmente seguros, devendo as empresas 
seguir sempre os pressupostos legais, tanto a nível nacional como europeu, adequados 
ao género alimentício em questão, pois é com base na legislação alimentar em vigor 
que é possível às empresas deste setor produzirem alimentos e comercializá-los de 
forma legal e segura, como se pode verificar pela obrigatoriedade da implementação do 
sistema HACCP, prevista pelo Regulamento (CE) nº 852/2004 ou o caso das menções 
obrigatórias na rotulagem dos géneros alimentícios prevista no Regulamento (UE) nº 
1169/2011. 
Cada empresa do setor agroalimentar deve assim proceder a uma atualização e 
acompanhamento periódico da legislação alimentar que vai sendo publicada, através da 
consulta de fontes fidedignas como o endereço web da Comissão Europeia ou do Diário 
da República, pois diariamente surge nova legislação que altera ou acrescenta pareces 
legais acerca dos vários géneros alimentícios, como por exemplo, novas 
obrigatoriedades na rotulagem, proibição de alguns aditivos alimentares, alterações de 
critérios microbiológicos ou físico-químicos de análise aos alimentos, proibição da 
importação de determinadas matérias-primas provenientes de alguns países ou zonas, 
entre outros novos elementos. 
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Anexos 
Anexo I – Questionário online referente ao Levantamento de Necessidades de 
Formação para o ano de 2016. 
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Anexo II – Resultados do questionário referente ao levantamento de necessidades 
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Anexo III – Inquérito online referente ao Levantamento do Grau de Satisfação dos 
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Anexo IV- Exemplo de um Boletim Informativo, neste caso o do mês de julho de 2016, 
contendo a legislação do mês de junho de 2016.  
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Anexo V – Validação da lista de ingredientes de vários cereais de pequeno-almoço para 
uso culinário, em Português, Inglês, Espanhol e Francês. 
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Anexo VI – Validação da lista de ingredientes de várias farinhas para uso culinário, em 
Português, Inglês e Francês. 
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Anexo VIII – Validação da rotulagem de Trufas de chocolate negro com Vinho do Porto, 
em Português e Inglês. 
 
 
Caixa XXXXX  9 trufas Annobon - Versão final de 13 Abril 2016 
 
9 TRUFAS DE CHOCOLATE NEGRO COM VINHO DO PORTO / 9 DARK CHOCOLATE 
TRUFFLES WITH PORT WINE 
INGREDIENTES: chocolate negro (70%) (contém 54,5% mín. sólidos de cacau no chocolate) 
[pasta de cacau, açúcar, manteiga de cacau, emulsionante (lecitina de soja), aroma natural de 
baunilha]; natas; estabilizador (sorbitol (E420)]; vinho do Porto (4,5%); açúcar invertido; xarope 
de 1glicose; matéria gorda láctea (manteiga), e aguardente (1,5%). Pode conter leite e 
vestígios de frutos de casca rija.  
INGREDIENTS: dark chocolate (70%) (chocolate contains min cocoa solids 54,5%) [cocoa mass, 
sugar, cocoa butter, emulsifier (soya lecithin), natural vanilla flavouring]; uht cream; stabilizer 
(sorbitol (E420)); Port wine (4,5%); inverted sugar; glucose syrup; milk fat (butter), and brandy 
(1,5%). Can2 contain milk and traces of nuts3. 
 
Conservar em local fresco, seco (14º-18ºC) e afastado de odores fortes.  
Keep 4in a cool, dry place (57º-65ºF) away from strong odours.  
 
 
Peso líquido aproximado / Net weight: 100g / 3,5 oz 
                                               
1
 “glicose” em vez de “glucose”, de acordo com o Regulamento (UE) 1169/2011 (PT). 
2
 Sugestão: substituir “may” por “can”. 
3
 De acordo com o Regulamento (UE) 1169/2011 (EN), “frutos de casca rija” vêm apenas como 
“nuts”. 
4
 Sugestão: substituir “store” por “keep”. 
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Consumir de preferência antes do fim de / Best before:  
Lote / Lot:  








Falta a informação referente ao endereço da empresa responsável pela informação sobre o género 
alimentício em questão5.  
 
Código de barras 
 
Símbolo de ponto verde e de embalagem alimentar 
 
(QUADRO) 
                                               
5
 Falta a informação referente ao endereço da empresa responsável pela distribuição do produto, 
de acordo com o Regulamento (UE) 1169/2011 (PT). 
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DECLARAÇÃO6 NUTICIONAL / NUTRITION DECLARATION 
7
 
3,2 gramas de açúcares em vez de 3,1g. 
                                               
6
 “Declaração/Declaration” em vez de “Informação/Information”, de acordo com o Regulamento 
(UE) 1169/2011 (PT e EN). 
 
7
 No cálculo das gramas de açúcares correspondentes aos 11 gramas de produto: (29 x 11) /100 
= 3,19g ~ 3,2g e não 3,1g. 
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Anexo IX – Rotulagem de café torrado em grão e cápsulas de café para comercialização 
na República Checa. 
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Anexo X – Rotulagem de cápsulas de café com canela para comercialização no Brasil, 
Canadá e Estados Unidos da América. 
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Anexo XI – Rotulagem de Geleia de café para comercialização em Portugal. 
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Anexo XII – Rotulagem de Snacks variados para comercialização em Portugal. 
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Anexo XIV – Rotulagem de Gelados, Pão de queijo com recheio de goiabada e Polpa 
de maracujá biológicos. 
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Anexo XV – Diapositivos apresentados na ação de formação de Higiene e Segurança 
Alimentar destinada aos colaborados do estabelecimento de restauração em questão. 
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Anexo XVI – Panfleto distribuído por todos os participantes da ação de formação de 
Higiene e Segurança Alimentar destinada aos colaborados do estabelecimento de 
restauração em questão. 
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Anexo XVII – Manual de Boas Práticas de Higiene e Segurança Alimentar destinado 
aos colaborados do estabelecimento de restauração em questão. 
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Anexo XVIII – Tratamento dos dados obtidos através dos inquéritos preenchidos pelos 
formandos, referentes à avaliação do módulo da ação de formação e do formador. 
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Anexo XIX – Lista de verificação ou Checklist de Boas Práticas de Higiene e Fabrico, 
aplicada à restauração. 
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Anexo XX – Lista de verificação ou Checklist do Sistema HACCP, aplicada à 
restauração. 
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Anexo XXI – Exemplo de três fichas técnicas elaboradas para um prato principal 
(folhado de frango com amêndoa), um prato de sopa (sopa de alho francês) e para uma 
sobremesa (mousse de chocolate), do restaurante cliente da BioConnection. 
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Anexo XXII – Tabela de alergénios elaborada para o restaurante cliente da 
BioConnection, onde constavam os alergénios presentes nos pratos disponíveis para 
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Anexo XXIII – Primeira página da Lista de Verificação ou Checklist no âmbito da 
auditoria BRC Packaging and Materials v.5, realizada a uma empresa de embalagens 
de cartão. Na Lista de Verificação constam as cláusulas, os requisitos, um espaço para 
as Conformidades/Não Conformidas e outro espaço para as observações, p.ex., 
Oportunidades de Melhoria. A azul encontram-se os novos requisitos da versão 5, que 
não vigoravam na versão anterior. 
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Anexo XXIV – Lista de Verificação ou Checklist referente às boas práticas de higiene e 
segurança alimentar, aplicada à indústria, para utilização durante a realização da 
Auditoria Interna ao Sistema HACCP, realizada numa indústria de produtos congelados. 
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Anexo XXV – Lista de Verificação ou Checklist do Sistema HACCP, aplicada à indústria, 
para utilização durante a realização da Auditoria Interna ao Sistema HACCP, realizada 
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Anexo XXVI – Relatório da Auditoria Interna realizada ao Sistema HACCP, realizada 
numa indústria de produtos congelados, no âmbito da formação de Qualificação de 
Auditores Internos do Sistema HACCP. 
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